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Resumo 

A multiplicidade de formas com que a violência contra as mulheres se apresenta acaba por 

dificultar sua identificação e, portanto, ações de enfrentamento. Entretanto, ela pode ser 

caracterizada como uma violação aos direitos humanos em que as diferenças entre homens e 

mulheres, tornam-se desigualdades socialmente inscritas. No âmbito da saúde coletiva, sob 

um diálogo entre a psicologia sócio-histórica e a interseccionalidade, este trabalho pretende 

analisar como os sentidos e significados de ser mulher constroem as práticas de cuidado das 

profissionais de Saúde da Família nos atendimentos às vitimadas por violências contra as 

mulheres em um território em situação de vulnerabilidade social, localizado no Morro São 

Bento, Santos/SP. Foram realizadas entrevistas em profundidade com sete mulheres 

profissionais da saúde da Unidade em questão e os resultados foram analisados 

metodologicamente à luz da Hermenêutica de Profundidade (Thompson, 2011) com o auxílio 

do software Atlas TI, culminando em três zonas de sentido (Rey, 2011): 1) O gênero como 

principal marcador analisado em casos de violência; 2) Os desafios da atuação profissional: 

da identificação dos casos ao sofrimento das mulheres envolvidas; e 3) Estratégias de cuidado 

de si e das outras: do individual ao ético-político. Observa-se que a presença/ausência do 

Estado se articula de maneira a propiciar a violência no local através de um processo de 

inclusão/exclusão que se vê na limitação do acesso aos direitos básicos. No que tange o 

trabalho em saúde, a questão do gênero recebe destaque para compreensão dos casos, mas, 

comumente, são desconsiderados os atravessamentos de classe, raça e idade, desencadeando 

um cuidado desagregado à realidade local. Percebe-se também o desafio da detecção das 

violências morais, psicológicas ou financeiras em detrimento as violências físicas e sexuais. 

Além disso, o sentimento de impotência e medo aparecem como afetos que diminuem a 

potência de ação das profissionais, dificultando a construção de um cuidado integral e 

continuado. Por outro lado, surgem ações coletivas em saúde ético-políticas capazes de 

aumentar a potência comum. São elas: o uso da arte, atendimento multiprofissional, 

acolhimento, escuta qualificada, discussão de casos e articulação em rede. Por fim, conclui-se 

que a interseccionalidade surge como ferramenta interessante para a compreensão crítica e 

ajustada da realidade cotidiana das mulheres violentadas na região. No mesmo sentido, a 



Estratégia Saúde da Família permanece considerada como modelo fortalecedor do cuidado 

ético-político.  

Palavras-chaves: Atenção Primária à Saúde; Violência Contra A Mulher; 

Interseccionalidade. 
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APRESENTAÇÃO 

Ao longo dos últimos anos, debrucei-me sobre os desafios e potencialidades da 

Atenção Básica como propulsora do cuidado, principalmente, em territórios marcados pela 

dinâmica da inclusão/exclusão social. Tal aproximação se deu, em partes, através do estágio 

realizado em 2018, com duração de doze meses, pela Universidade Federal de São Paulo, 

denominado “Atuação do psicólogo na Atenção Básica” na Unidade de Saúde da Família do 

Morro São Bento, Santos/SP. Nesta experiência tive a oportunidade de atuar de maneira 

interdisciplinar em práticas de cuidado no âmbito individual e coletivo por meio de 

atendimentos, reuniões de equipe, matriciamento, realização de grupo, desenvolvimento de 

planos terapêuticos singulares e visitas domiciliares (VD). 

Foi neste momento que percebi que a Atenção Básica é uma das principais 

instituições de acesso e garantia de direitos que a população tem no âmbito da saúde pública. 

Isto porque, inscrita no território, ela é capaz de interagir com os sujeitos que ali residem e 

que diversas vezes não tem a possibilidade de acessar outros serviços mais distantes, devido a 

situação de vulnerabilidade social. É justamente aí que atua seu potencial ético-político: seu 

caráter de transformação social.  

Marcada por essa experiência, ao final de 2018 passei a esboçar meu projeto de 

mestrado pensando sobre as práticas de cuidado nesta mesma Unidade em casos de violências 

contra as mulheres. Como era essa atuação profissional? Como isso nos afetava? Em 

especial, houve um caso marcante de violência sexual contra uma adolescente. Um caso 

complexo e decisivo que despertou em mim o desejo de aprofundar na temática, o que 

desencadeou neste trabalho, agora finalizado. Impactadas por este caso, as profissionais e eu, 

como estagiária, passamos a refletir sobre como essas violências se dão no território. Qual 

seria o nosso papel? O que quero dizer é que esta vivência me despertou o interesse em 

trabalhar o tema da violência contra as mulheres com essas profissionais e esse nosso 

enlaçamento afetivo abriu as portas para que essas mulheres aceitassem conversar sobre a 

temática comigo. 

Se isso é verdade, devo considerar que a neutralidade não se fez presente desde o 

esboço deste projeto e que nunca foi um segredo para essas profissionais da saúde meu 

posicionamento político acerca do assunto. Assim, minha relação pessoal e de identificação 

enquanto mulher e profissional da saúde com as participantes esteve em constante análise 

para que esta escrita pudesse elucidar não somente as potencialidades do trabalho 

desempenhado por elas, mas também de observar os limites do cuidado realizado.  
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Entre 2019 e 2020 foram realizadas leituras e aproximações no Laboratório de 

Estudos sobre a Desigualdade Social [LEDS] sobre as possibilidades metodológicas em 

pesquisa qualitativa que muito contribuíram para o amadurecimento deste trabalho. O LEDS, 

é um grupo de pesquisa da Universidade Federal de São Paulo construído pelo orientador 

dessa dissertação, Carlos Roberto de Castro e Silva, que tem encontros quinzenais com o 

intuito de debater e refletir aspectos relacionados a desigualdade social e a produção 

científica, tendo como base a psicologia sócio-histórica e a pesquisa qualitativa. O grupo 

atualmente é formado por docentes, discentes, estudantes da graduação, mestrado e doutorado 

e também profissionais da saúde de diversas áreas. 

 Além disso, módulos de aproximação com a pesquisa como “Introdução ao método 

de revisão sistemática e de escopo” e “Pesquisa qualitativa em saúde” realizados na Unifesp 

campus São Paulo e módulos apresentados no campus Baixada Santista como “Redação e 

revisão de artigos científicos”, “Metodologias qualitativas radicais” e “Ciências Sociais e 

Humanas em Saúde” também foram fundamentais para a organização do projeto. 

Ademais, minha aproximação com os cursos extra muros como “Para entender raça e 

racismo: um raio x do Brasil”, “Curso online sobre feminismo: Por que lutamos?” 

organizados pela Formação Castro Alves, “Feminismo para uma outra sociedade” da IREE 

Escola, “Feminismos Negros e a Luta Antirracista” pela UFSC e “Marxismo e Psicologia” 

pela Psicologia e Ladinidades e ABRAPSO contribuíram em grande escala para a formação 

teórico-conceitual apresentada ao longo desta dissertação. 

 Durante essa escrita, vivenciamos o início da pandemia do COVID19 em 2020 e, 

apesar da luz no fim do túnel, permanecemos nela em um país que vive o descaso da 

ausência/presença de um Estado violento. Esse cenário alterou as organizações de trabalho 

tanto na Unidade de Saúde quanto nas práticas acadêmicas, o que influenciou diretamente em 

alterações desta pesquisa. Construções iniciais que envolviam a metodologia não puderam ser 

realizadas. Ademais, o sofrimento ético-político intensificado neste momento tornou-se uma 

barreira difícil de ser superada em grande parte, para a construção deste projeto.  

 Em meio a tantas incertezas, iniciei em 2021 o trabalho como psicóloga de uma 

Unidade de Saúde localizada em uma região em situação de grande vulnerabilidade social na 

Zona Leste de São Paulo e, a construção dessa pesquisa e a experiência com estas mulheres 

profissionais de saúde foram de grande valia para minha atuação profissional. Portanto, 

escrevo também como forma de agradecimento a todas as participantes que foram 

fundamentais para o 

 meu crescimento e desenvolvimento como profissional de saúde e pesquisadora. 
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CAPÍTULO I 

1 Introdução 

A violência contra as mulheres, ainda que em diferentes níveis, permanece como uma 

questão mundial que desafia as relações socialmente estabelecidas. Inicialmente pensada a 

partir das lutas travadas pelos movimentos de mulheres no campo dos direitos humanos, sua 

inserção na saúde se intensificou entre os anos 80 e 90, sendo reconhecida como um dos 

principais problemas de saúde pública pela Organização das Nações Unidas [ONU] somente 

em 1996 (World Health Assembly, 1996) . 

Entretanto, antes disso a Assembleia Geral das Nações Unidas (1993) e a Convenção 

Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, também 

conhecida como Convenção de Belém do Pará (1994), trouxeram importantes contribuições 

sociais e políticas ao defini-la como “qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause 

morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública 

como na esfera privada.”, promulgada na legislação brasileira através do decreto nº1.973 

(Brasil,1996). 

A definição adotada incorpora dois pontos importantes: a questão enquanto resultante 

das desigualdades de sexo expressas nas relações de gênero, nas quais as mulheres, 

comumente, estão em situação de desvantagem e submissão a partir dos papéis que lhes 

foram atribuídos; e a identificação dos casos para além do espaço privado, reconhecendo que 

o Estado e seus agentes podem praticar ou omiti-la (Unodc, 2011). Entretanto, considerar 

gênero como único ou principal eixo de opressão a ser analisado associa-se a estagnação das 

ações de enfrentamento, pois as relações hierárquicas traçadas podem ser alteradas de acordo 

com o espaço social que envolve a percepção de outros marcadores sociais, como raça, classe 

e orientação sexual. (Bandeira, 2014). Portanto, enfrentar as violências contra as mulheres 

exige mais do que superar as desigualdades construídas pela hegemonia masculina, depende 

da superação de todos os sistemas de opressão (Carneiro, 2011).  

No que se refere aos apontamentos, vejo o embasamento teórico do movimento 

feminista negro associado às contribuições da psicologia sócio-histórica como possibilidades 

interessantes para tratar sobre o assunto. Apesar das inúmeras interfaces, as feministas 

lideraram fortemente as conquistas nos direitos das mulheres e vêm tecendo análises 

aprofundadas a fim de delinear mudanças concretas, sendo os movimentos sociais e de 

mulheres negras grandes precursores do conceito da interseccionalidade, apropriado pela 

comunidade acadêmica nos últimos anos (Kyrillos, 2019). Por sua vez, a psicologia sócio-

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%201.973-1996?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%201.973-1996?OpenDocument
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histórica adotou uma postura crítica à lógica positivista instaurada na profissão e buscou 

compreender a produção da subjetividade contextualizada por diferentes realidades sociais. 

Desta forma contribui com a compreensão da dimensão subjetiva enquanto posicionamento 

político, suscitando seu caráter de transformação e compromisso social (Borges, 2014).  

Nessa medida, os enfrentamentos das violências que se voltam somente para as 

consequências – a violência em si – perdem de vista suas causas e, consequentemente, suas 

conexões com o patriarcado e outros elementos como o capitalismo, racismo e colonialismo, 

impossibilitando maiores avanços. Ou seja, é necessário abrir os olhos para outros 

balizadores que envolvem diferentemente as mulheres vitimadas a partir de discriminações 

advindas de relações de poder. Para Collins (2019): 

Os domínios estrutural e disciplinar do poder operam por meio de políticas sociais 

que tocam todo o sistema e são gerenciadas sobretudo pela burocracia. Em contraste, 

o domínio hegemônico do poder visa justificar práticas exercidas nesses domínios de 

poder. Ao manipular a ideologia e a cultura, o domínio hegemônico atua como um elo 

entre as instituições sociais (domínio estrutural), suas práticas organizacionais (o 

domínio disciplinar) e a interação social cotidiana (domínio interpessoal). (pp. 447- 

448) 

Diante dessa lógica, tanto as tentativas de definição quanto às estratégias de 

enfrentamento às violências criadas exclusivamente para as experiências de mulheres 

enquanto categoria homogênea se tornam insuficientes, já que onde os sistemas de 

dominação convergem, as mulheres continuam desamparadas e os obstáculos que enfrentam, 

invisibilizados. Quando isso ocorre, as mulheres negras têm menor probabilidade de terem 

suas necessidades atendidas se comparadas com aquelas racialmente privilegiadas 

(Crenshaw, 1993). 

Até então, as respostas contra as violências se concentram em práticas de 

criminalização e punição, aceitando quase que ingenuamente que o aparato do direito – leis, 

polícia e tribunais – é suficiente para lidar com as violências contra as mulheres. Aqui retorno 

ao segundo apontamento, aquele relacionado ao espaço público e ao Estado como fontes 

possíveis de reprodução das violências. Mesmo já identificados como locais e agentes de 

omissão e opressão, ignora-se que, em verdade, o sistema de justiça criminal tal qual está 

organizado, ainda pune seletivamente e de maneira desproporcional grupos minorizados 

socialmente, a exemplo dos negros e pobres (Aruzza, Bhattacharya & Fraser, 2019). 

 Isso significa que a cultura brasileira se organiza a partir de desigualdades 

historicamente construídas nas bases de múltiplas opressões como o racismo, sexismo, 

patriarcado e capitalismo, dando maior acessibilidade aos locais de poder para determinados 
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grupos que, por sua vez, concretizam violências diárias em nome da manutenção de seus 

privilégios. 

Aproximo-me, portanto, neste trabalho, de uma perspectiva feminista negra que, 

segundo Akotirene (2020, p. 19) “visa dar instrumentalidade teórico-metodológica à 

inseparabilidade estrutural do racismo, capitalismo e cisheteropatriarcado.” Intitulado como 

interseccionalidade, esse conceito vem sendo utilizado como forma de análise antes mesmo 

de sua formulação. Por esse motivo, apesar de didaticamente utilizar a definição de Kimberlé 

Crenshaw (2002) nesta pesquisa, destaco a importância da contextualização histórica das 

discussões sobre o imperialismo, colonialismo, racismo, classismo e sexismo que tiveram 

como berço os movimentos sociais.  

Nos Estados Unidos já se observava através de Sojourner Truth (1851) os traços 

compartilhados entre as desigualdades de raça e gênero. Entre 1960 e 1970, surgem também 

espaços coletivos importantes para a discussão de direitos e enfrentamento às desigualdades 

sociais como o movimento Black Power, Red Power, Asian-American, Chicano Liberation e 

a luta pelos direitos civis. Já no Brasil, a violência institucional garantida pela ditadura militar 

teve sua resistência no Teatro Experimental do Negro, Museu de Arte Negra e o Movimento 

Negro Unificado. A análise crítica do mito da democracia racial por Lélia Gonzalez e Sueli 

Carneiro permeou tanto os campos do movimento negro quanto do movimento feminista, 

apontando desde então para que as dimensões fossem analisadas conjuntamente. Portanto, 

anteriormente à conceituação de interseccionalidade, já se falava sobre o “duplo-risco” – 

referente a gênero e raça – e “tripla discriminação” (Kyrillo, 2019). 

Agora retomemos a conceituação, sendo a interseccionalidade considerada: 

Uma conceituação do problema que busca capturar as consequências estruturais e 

dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da subordinação. Ela trata 

especificamente da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e 

outros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que estruturam as 

posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras. (Crenshaw, 2002, p. 

177) 

Atualmente difundida em pesquisas acadêmicas, a interseccionalidade tem grande 

peso e potencial, entretanto, comumente é atravessada por um apagamento histórico de 

grupos minoritários, militantes e pensadoras precursoras desta reflexão antes mesmo de 

Crenshaw. É claro que pensar em termos de interseccionalidade nos ajuda a compreender 

que, no âmbito das violências contra as mulheres, ainda que a categoria gênero tenha sido 

fundamental para a compreensão do fenômeno e criação de programas e leis para seu 

enfrentamento, existem outras violências destinadas à uma parcela dessa população que 
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também deve ser considerada; violências de representatividade, sexualidade e acesso ao 

trabalho advindas da hegemonia da “branquitude”, afetando a construção da subjetividade das 

mulheres negras (Carneiro, 2011). Portanto, a utilização do conceito cunhado por Crenshaw 

permanecerá apontado, mas intercalado com referências de suas precursoras, até mesmo 

porque, a partir de Crenshaw é possível traçar as relações, principalmente, entre raça e 

gênero, entretanto, foi diante dos movimentos sociais que se assumiu uma postura de 

enfrentamento e novas possibilidades de ação. 

Na história das Américas colonizadas, as negras escravizadas foram exploradas 

através da mais brutal violência, sendo consideradas sem distinção de gênero quando se 

tratava do trabalho físico e de castigos, mas reprimidas exclusivamente dentro do seu papel 

como mulheres (Davis, 2016). Ilustra-se assim, como já em 1851 manifestado por Sojourner 

Truth, ex-escravizada em seu discurso “Eu não sou uma mulher?”, que o imaginário social da 

mulher frágil nunca se referiu a elas. 

No contexto brasileiro, ironicamente se esquece de que o país é majoritariamente 

formado por negros – pretos e pardos – sendo 55,4% autodeclarados com tais (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística [IBGE], 2020). Segundo o Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada [IPEA] (2021), em 2019 foram totalizados 3.737 assassinatos de 

mulheres no Brasil, sendo que destas, 66% eram negras. Enquanto nos últimos 11 anos a taxa 

de homicídio de mulheres não negras caiu 26,9%, a taxa para mulheres negras apresentou um 

aumento de 2%. Nesse sentido, pensar a violência desassociada da raça torna-se mais do que 

superficial. 

Ao encontro disso, Sueli Carneiro (2011) propõe que enegrecer o movimento 

feminista brasileiro significaria incluir a questão racial na formulação, por exemplo, das 

políticas demográficas e na caracterização da violência contra as mulheres, entendendo que a 

raça é um elemento fundamental para compreender as formas de violência que são sofridas 

por metade da população feminina do país. 

Interseccionada a ela, como denunciado por Akotirene (2020), a classe passa a ser 

outro elemento a ser considerado: 

As queixas das mulheres negras que residem em espaços considerados perigosos para 

o Estado são negligenciadas e o machismo une como iguais os agressores, ativistas 

dos direitos humanos e a justiça porque a polícia que mata os homens no espaço 

público é a mesma que deixa as mulheres morrendo dentro de suas casas” (p. 69)  

Nesse contexto, pensar nas intersecções é pensar em como elas atuam nos diferentes 

territórios. Nesta pesquisa, temos como recorte o Morro São Bento (Santos/SP), marcado pela 
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dialética inclusão/exclusão social que, segundo Sawaia (2001) envolveria, para além da 

questão econômica, a produção de subjetividades específicas que se manifestam no cotidiano 

através das identidades, sociabilidade, afetividade, consciência e inconsciência. Essas 

manifestações determinam e são determinadas pelas formas de legitimação social e individual 

que afetariam o corpo e a alma enquanto unidade. 

Essa dialética seria um processo complexo e múltiplo que envolveria os sujeitos e as 

relações materiais, políticas e subjetivas com os outros e, como historicamente situada, age 

como produto do funcionamento do sistema capitalista a partir de práticas discriminatórias e, 

portanto, excludentes. O indivíduo que sofre, sofre nas intersubjetividades delineadas sobre 

as desigualdades e injustiças sociais e, consequentemente, sofre pela impossibilidade de se 

apropriar da produção social e cultural da sua época (Sawaia, 2001). 

O território, portanto, é ferramenta fundamental para a compreensão dos ambientes 

ocupados. A noção de ‘território utilizado’ contribui para uma ampliação do conceito em um 

sentido que o considera mais do que o espaço geográfico. Seria a “interdependência e 

inseparabilidade entre materialidade e o seu uso, que inclui a ação humana”. (Santos & 

Silveira, 2001, p. 247), sendo necessário, assim, o reconhecimento daqueles que o utilizam 

em um determinado espaço e tempo (Monken & Barcellos, 2005). Atua como “espaço do 

acontecer solidário” (Santos, 2005, p. 253), ou seja, onde se dão as dinâmicas socioculturais 

dos lugares em determinado tempo e espaço. Estes lugares seriam então propiciadores 

concretos de existências e coexistências, fortes potencias de novas construções políticas 

através das trocas e comunicações entre os sujeitos (Santos, 2005). 

Na cidade de Santos, as regiões dos Morros são caracterizadas como áreas de maior 

vulnerabilidade social, sendo as microrregiões do Morro São Bento enquadradas entre baixa e 

muito alta (IPVS, 2010). Em nota técnica preliminar emitida pelo IBGE, no estado de São 

Paulo existiam 1.066.813 domicílios ocupados em aglomerados subnormais contabilizados 

até dezembro de 2019, totalizando 7,09% do total de domicílios da região (IBGE, 2020).  

Consideraremos, portanto, o conceito de vulnerabilidade social a partir de três 

componentes analíticos: individual, social e institucional. O primeiro deles, diz respeito a 

como os sujeitos podem contribuir individualmente para favorecer ou não seu processo 

saúde-doença, o que perpassa o campo de seus conhecimentos pessoais, desejos, ações 

cotidianas e relações que estabelece. O segundo trata sobre como os fatores sócio-históricos, 

políticos e materiais podem influenciar em maior ou menor grau a vulnerabilidade para certos 

grupos da sociedade, independentemente de suas ações individuais. Neste caso, o racismo e 

sexismo no Brasil, berços do colonialismo nas terras brasileiras, ainda são ferramentas 
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utilizadas para a marginalização e institucionalização da população negra e feminização da 

pobreza no país. Por fim, o componente institucional aponta para como as instituições 

amenizam ou aprofundam condições para vulnerabilidade, seja no âmbito da saúde, educação 

ou cultura (Ayres, Calazans, Filho & França-Júnior, 2006). Neste trabalho, o enfoque se dará 

na saúde como instituição principal, atuando ora como obstáculo ora como facilitadora do 

acesso ao cuidado e informação.  

Ao encontro disso, a territorialização das práticas m saúde vem sendo preconizada 

pelo Sistema Único de Saúde [SUS], em partes, por considerar o aumento das desigualdades 

sociais intimamente ligado à segregação espacial, compreendendo que suas instituições estão 

inseridas em uma base territorial delimitada e que, por isso, seus processos de trabalho e 

ações devem considerá-la. Entretanto, permanece o desafio por parte dos profissionais de não 

a reduzir a concepção de espaço físico e administrativo, desconsiderando o perfil 

demográfico, epidemiológico, político, social e cultural (Monken & Barcellos, 2005). 

Na Atenção Básica [AB], é justamente diante do território que o processo saúde-

doença acontece. Nele são construídas relações sociais, vínculos institucionais e ofertado em 

maior ou menor grau cuidados através de lazer, saúde e alimentação. E é justamente imersa 

neste território que a Atenção Básica atua como principal instituição de acesso a saúde 

pública, já que sua proximidade às residências favorece a acessibilidade de famílias que 

enfrentam maiores dificuldades contextuais para se dirigir aos outros serviços localizados em 

territórios mais distantes.  

Sua história e consolidação começou a ser construída em 1978 na Conferência 

Internacional Sobre Atenção Primária de Saúde, em Alma-Ata, onde houve a defesa da 

Atenção Básica como estratégia para atingir a principal meta social dos governos 

participantes da Assembleia Mundial da Saúde no ano anterior: a reconhecida “Saúde para 

todos no ano 2000”. A AB seria parte integral do sistema de atenção à saúde dos países que, 

deveria se tornar universalmente acessível. Seria caracterizada como a porta de entrada para 

estes serviços, abordando os temas mais comuns nas comunidades, inclusive, considerando o 

contexto no qual as doenças são vivenciadas de maneira continuada (Starfield, 2002). 

 No Brasil, associado a um cenário de redemocratização do país marcado fortemente 

por reivindicações dos movimentos sociais, o sistema de saúde sofreu grandes mudanças, 

culminando na criação do Sistema Único de Saúde [SUS] e na saúde como direito de todos e 

dever do Estado, inscrito na Constituição Federal de 1988. 

O Programa de Saúde da Família [PSF] e o Programa de Agentes Comunitários de 

Saúde [PACS] passaram a organizar a AB em equipes multiprofissionais formadas, 
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inicialmente, por médicos generalistas, enfermeiros, técnicos de enfermagem e agentes 

comunitários. O programa tornou-se estruturante do sistema da saúde pública e foi 

considerado a principal estratégia do modelo, sendo reconhecido como Estratégia Saúde da 

Família [ESF] por meio da Política Nacional de Atenção Básica [PNAB] em 2006. 

A ESF tem se configurado como de melhor desempenho quando comparado ao 

modelo tradicional, o que favorece os cuidados dos sujeitos, famílias e comunidades diante 

de práticas como o acolhimento, vínculo e humanização. Entretanto, ainda existem obstáculos 

a serem superados no que tange a formação profissional, desenvolvimento de ações 

intersetoriais e financiamento (Arantes, Shimizu, & Merchán-Hamann, 2016). 

Em casos de violência contra as mulheres, a Atenção Básica surge como serviço 

potencialmente relevante através de 3 pontos principais: 1) é considerada a porta de entrada 

do sistema público de saúde; 2) Atua de maneira integral em conjunto com a comunidade e as 

famílias adscritas; 3) oferece assistência contínua às mulheres e é responsável pela 

articulação com outros setores e serviços, principalmente através das chamadas Redes de 

Atenção à Saúde [RAS]. Estas são formadas por diversos serviços em saúde, tendo a Atenção 

Básica como coordenadora. A RAS tem como objetivo cooperar e atuar de maneira conjunta 

para ampliar e oferecer práticas de cuidado contínuas e de maneira integral para população 

que circula entre eles (Mendes, 2010). Além disso, as visitas domiciliares, consultas de pré-

natal e as práticas de acolhimento e vínculo podem propiciar o relato e detecção de novos 

casos (D’ Oliveira et al., 2020).  

Entretanto, alguns fatores alinhados vêm dificultando o processo de enfrentamento da 

violência diante do cuidado nestes serviços. Em primeiro lugar, no contexto histórico-

político, observamos nos últimos anos um sucateamento dos serviços e políticas públicas 

voltadas para o cuidado.  A Emenda Constitucional 95 (2016), por exemplo, congelou os 

gastos na saúde pelo período de 20 anos, enquanto isso, a portaria nº 2.436 (2017), ao rever as 

diretrizes para organização da Atenção Básica, acrescentou funções tecnicistas ao trabalho do 

Agente Comunitário de Saúde, sugerindo uma nova proposta de atuação dentro da equipe. 

Além disso, a nota técnica nº 3 (2019) altera o planejamento em saúde ao arquivar 

novos credenciamentos do Núcleo Ampliado de Saúde da Família Atenção Básica [NASF-

AB], dando autonomia para o gestor municipal compor as equipes multiprofissionais sem a 

necessidade deste núcleo, o que sugere um desmantelamento da saúde pública no Brasil. 

Em segundo lugar, as próprias práticas dos profissionais nas Unidades de Saúde 

podem dificultar o reconhecimento dos casos por diversos fatores. Uma revisão sistemática 

publicada em 2020 nos ajuda a ter um panorama da situação, citando como principais 
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obstáculos: o não reconhecimento da violência como um problema de saúde, a lógica 

biomédica e o reducionismo à esfera biológica das agressões físicas, ações de cunho pessoal e 

sem responsabilidade profissional, culpabilização das mulheres, não conhecimento de leis e 

protocolos de atendimento, dificuldade para entrar no assunto com as munícipes, violência 

vivida pelas próprias profissionais e o medo de represália dos agressores (Aguiar, D’Oliveira 

& Schraiber, 2020). 

Devo dar maior destaque neste momento para à última questão apontada. Ora, se o 

território deve ser considerado, como então enfrentar a violência contra as mulheres em 

territórios marcados pela dialética inclusão/exclusão social? Alguns profissionais de saúde 

alegam ter maior medo em regiões periféricas. Segundo (Mota et al., 2020) agressores ex-

detentos e traficantes surgem como uma barreira para identificação da violência em mulheres, 

já que profissionais passam a ter receio de serem expostas e sofrerem retaliações na 

comunidade. 

Diante dessa perspectiva, é necessária a superação de ações em saúde voltadas 

exclusivamente para questões de gênero no que se refere à violência contra as mulheres. Sua 

intersecção com raça, classe, geração e nacionalidade é um grande desafio a ser superado e, 

para além das mãos da academia e dos movimentos sociais, a interseccionalidade deve ser 

considerada nas práticas de cuidado das profissionais de saúde atuantes nesses territórios e, 

para falar sobre cuidado, é necessário falarmos sobre afetividade. 

Compreender o caráter ético-afetivo do campo do trabalho significa observar seus 

movimentos diante da dialética inclusão/exclusão. O emprego inclui, na medida em que se 

insere na lógica capitalista vigente, entretanto, suas condições de trabalho não 

necessariamente possibilitam que os sujeitos possam se expandir e pensar livremente. Essa 

relação pode modelar comportamentos a fim da manutenção de uma ordem regulatória, na 

qual os sujeitos tornam-se alienados e suas emoções disciplinadas (Dias, 2014). 

 Nesse sentido, as emoções são grandes balizadores devido ao fato de favorecerem a 

servidão ou a autonomia dos trabalhadores, neste caso, das profissionais de saúde (Dias, 

2014). Por esse motivo, ser trabalhadora na saúde pública implica relacionar-se afetivamente 

com elementos que aumentariam ou não sua potência de ação nas práticas cotidianas de 

cuidado. O cuidado é entendido aqui como intrínseco à relação humana, porque todos, 

necessariamente, precisam de cuidados para sobreviver. Nesse sentido mais amplo, cuidar 

seria 

Auxiliá-los a evitar danos e aliviar-lhes o sofrimento desnecessário, assim como 

desenvolver e manter, tanto quanto possível, as capacidades básicas inatas 
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(mobilidade, comunicação, apego, imaginação, raciocínio) e as habilidades 

necessárias ao funcionamento social (como a alfabetização e a matemática, em grupos 

que delas fazem uso), para que sejam capazes de cuidar de si e de seus dependentes e 

ter a oportunidade de seguir alguma concepção pessoal de boa vida (Zirbel, 2017). 

Assim além do recorte territorial, farei um recorte no âmbito da escolha das 

profissionais participantes, porque, ainda é evidente que as responsabilidades do cuidado 

tanto no âmbito familiar quanto profissional, encontra-se atrelada às desigualdades de classe, 

raça e gênero (Zirbel, 2017), sendo as mulheres aquelas que ocupam a maioria dos trabalhos 

relacionados aos cuidados. Assim, a feminização do trabalho em saúde já foi indicada por 

Wermelinger et al. (2010) ao alegar que a participação das mulheres na saúde chegava a 

quase 70%.  Esse fenômeno ocorre diferentemente de acordo com as profissões, sendo maior 

em carreiras como a Nutrição e Serviço Social – acima de 90% – mas ainda em grande 

proporção na Psicologia e Enfermagem, acima de 80%.  

A profissionalização do cuidado exercido por mulheres pode ser observada fora do 

curso superior, tendo 74% das trabalhadoras nível médio e elementar. Além disso, ainda que 

pouco aprofundado, a literatura sugere que as profissionais de saúde mulheres parecem se 

sensibilizar mais com estes casos de violência em detrimento aos profissionais homens, um 

movimento que surge da esfera pessoal e que pode estar relacionado à identificação de gênero 

(Kiss & Schraiber, 2011). 

 Nesse sentido, penso ser indispensável entender a construção de vida das personagens 

envolvidas nas práticas do cuidado, sendo necessário um olhar ampliado para as profissionais 

mulheres diretamente envolvidas na atenção à saúde. Procuro observar se a questão da 

interseccionalidade surge atrelada aos depoimentos das práticas de cuidado, partindo da 

hipótese de que ser mulher pode propiciar espaços acolhedores que favoreceriam o 

surgimento de relatos da violência. No entanto, hipotetizando também que vivências pessoais 

que desconsiderem as imbricações das identidades de gênero com raça e classe podem 

dificultar o encaminhamento dos casos nos territórios em situação de vulnerabilidade social. 

Entendo que para o enfrentamento da violência, as profissionais mulheres da área da 

saúde devem ser consideradas como integrantes diretas do processo e que, portanto, possuem 

experiências que podem proporcionar impasses que afetam a lógica trabalhista, mas que 

também podem contribuir para a emancipação social a partir da identificação e vínculo 

afetivo entre elas e as munícipes. Por esse motivo, as participantes da pesquisa foram 

mulheres profissionais da Unidade de Saúde do Morro São Bento (Santos, SP) que já atuaram 

em casos de violência contra as mulheres nesse território. 
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Essa introdução pretende orientar os leitores e leitoras sobre o processo de construção 

desse trabalho que foi dividido em três partes, a começar por esta apresentação. O próximo 

capítulo se atenta ao percurso metodológico delineado para que esta dissertação se 

organizasse como tal. Inicio discutindo sobre a pesquisa qualitativa e sua utilização, passando 

para as justificativas das escolhas dos meus principais referenciais teóricos: a psicologia 

sócio-histórica e interseccionalidade. Em seguida, esclareço a escolha do instrumento 

metodológico: entrevista aberta e em profundidade. Finalizo o capítulo a partir da explicação 

da análise de dados segundo a Hermenêutica de Profundidade (Thompson, 2011), ilustrando 

os caminhos percorridos na ferramenta Atlas TI para a construção do que, segundo González 

Rey (2011), seriam as zonas de sentido deste trabalho. 

No terceiro capítulo, os resultados se mostram estruturados a partir da contextualização e 

caracterização sócio-histórica do campo da pesquisa: Morro São Bento, Santos/SP e, mais 

especificamente, da Unidade de Saúde da Família. Posteriormente são organizadas três zonas 

de sentido intituladas de: 1) O gênero como principal marcador analisado em casos de 

violência; 2) Os desafios da atuação profissional: da identificação dos casos ao sofrimento 

das mulheres envolvidas; e 3) Estratégias de cuidado de si e das outras: do individual ao 

ético-político.  

1.1 Objetivos 

1.1.2 Objetivo geral 

Analisar como os sentidos e significados de ser mulher constroem as práticas de 

cuidado das profissionais de Saúde da Família nos atendimentos às mulheres vitimadas por 

violências em um território em situação de vulnerabilidade social. 

1.1.2.3 Objetivos específicos 

 1) Analisar como as profissionais de saúde atribuem sentidos e significados para o cuidado 

de si, do outro e da comunidade; 

 2) Analisar como e se existe a compreensão da intersecção dos marcadores sociais da 

diferença à luz da interseccionalidade nas práticas de cuidado às mulheres vitimadas 

atendidas; 

3) Compreender como e se as profissionais da Atenção Básica acionam a Rede de Atenção 

em Saúde (RAS) em casos de violências contra as mulheres 
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CAPÍTULO II 

2 Percurso Metodológico 

2.1 As escolhas teórico-metodológicas: da pesquisa qualitativa às abordagens da psicologia 

social e feminista interseccional 

As escolhas metodológicas que delineiam as pesquisas são, antes de tudo, parte 

essencial do processo e influenciam diretamente o que se investiga sendo, portanto, 

inclinações a um procedimento teórico-metodológico que vai além das técnicas de coleta de 

dados. Esclarecer o ponto de partida, suas referências epistemológicas, teóricas e 

metodológicas é um aspecto ético que contribui para conferir legitimidade e rigor ao que é 

pesquisado (Silva, Castro-Silva, & Moura, 2018). Nesse sentido, tenho como intuito aqui 

traçar as minhas escolhas neste estudo a respeito da pesquisa qualitativa no campo da 

perspectiva feminista interseccional associada à Psicologia Sócio-Histórica para trabalhar o 

tema do cuidado às mulheres vitimadas pela violência. 

2.1.2 A pesquisa qualitativa 

Foi na metade do século XX que os limites teóricos das tradições positivistas foram 

esboçados e, passou-se a compreender que fenômenos sociais não poderiam ser apreendidos 

adequadamente pelo modelo quantitativo, o que desencadeou a busca por novos caminhos 

que pudessem dar conta da complexidade das relações humanas (Silva, Castro-Silva, & 

Moura, 2018). 

Assim, as propostas para o delineamento do método qualitativo foram se construindo 

aos poucos contra a imposição quantitativista e ficaram cada vez mais concretas (Demo, 

1998), trazendo como uma de suas características a análise de microprocessos através de uma 

investigação profunda dos dados obtidos. São interpretações da realidade social que 

consideram os sujeitos e suas multiplicidades em um desenvolvimento dialógico, ou seja; 

enquanto seres mutáveis envolvidos em um processo histórico e contextualizado (Araújo, 

Oliveira, & Rossato, 2017).   

Tanto a violência quanto o cuidado são fenômenos sociais e historicamente situados, 

sendo possível analisá-los através dos afetos implicados nas relações humanas que envolvem 

sentimentos e emoções que não podem ser expressados ou medidos por variáveis 

quantitativas. Escutar os sujeitos envolvidos é mais do que uma opção de pesquisa, mas um 

posicionamento político que acredita na importância desses relatos. 
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Entretanto, ainda hoje é possível observar críticas à algumas pesquisas qualitativas em 

um movimento que pretende encaixá-las na lógica cartesiana e, em muitas delas, o 

pesquisador torna-se alvo de desconfianças relativas à sua relação com os participantes e com 

a questão a ser investigada (Martins, 2004). Diante desse apontamento, a pesquisa qualitativa 

vem negar a neutralidade diante do participante ou pesquisador, sendo os sujeitos partes 

integrantes da investigação e, portanto, atravessados por experiências pessoais e coletivas 

marcadas no tempo e espaço. Nessa perspectiva, o relacionamento entre pesquisador e 

pesquisado ganha destaque devido à sua grande importância, pois é ele quem vai direcionar a 

qualidade da obtenção dos dados e informações (Pinto & Paula, 2018). 

 É diante dessa busca por informações que a vivência da pesquisa traz à tona reflexões 

para os sujeitos envolvidos com a realidade investigada (Araújo, Oliveira, & Rossato, 2017), 

o que contribui para que o caráter epistemológico, teórico e metodológico seja de 

responsabilidade do pesquisador diante de sua interferência nas relações humanas daquele 

espaço (Silva, Castro-Silva, & Moura, 2018).  Ou seja, os chamados “objetos” da pesquisa 

são também sujeitos e, dessa maneira, devemos nos responsabilizar ao construir laços e trocas 

durante a pesquisa de campo (Silva, Mendes & Nakamura, 2012) e, para isso, é necessário 

que o pesquisador esteja presente em uma relação ética e horizontalizada baseada na 

confiança, afeto e empatia (Martins, 2004). 

O importante aqui é frisar que independentemente da perspectiva adotada, a pesquisa 

qualitativa não é a-histórica e precisa de uma direção construída a partir de bases teóricas. 

Nesse sentido, as técnicas utilizadas não são aleatórias ou neutras (Silva, Castro-Silva, & 

Moura, 2018), elas revelam de onde o pesquisador partiu e para onde imagina chegar.  

Em uma articulação com o campo da saúde, a pesquisa qualitativa assume um caráter 

interdisciplinar no qual se inserem múltiplas estratégias e teorias de pesquisa. Ao encontro a 

isso, o pesquisador deve ter clareza sobre o caminho escolhido para desenvolver a pesquisa, 

já que a qualidade desta vai depender da articulação teórica e metodológica com o que foi 

observado, o que exige do pesquisador criatividade e intuição, habilidades desenvolvidas 

através da formação teórica e prática (Martins, 2004). 

O diálogo que aqui será realizado entre a psicologia sócio-histórica construída na 

América Latina e a interseccionalidade é uma tentativa de fortalecer o compromisso mutuo 

de transformação da realidade social, apostando na complementariedade entre as teorias. Suas 

aproximações se dão a partir da crítica à neutralidade científica e do reconhecimento dos 

contextos históricos nas relações socialmente estabelecidas a partir das desigualdades sociais 

segundo raça/etnia, classe, gênero e nacionalidade (Borges, 2014). 
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2.1.3 A psicologia sócio-histórica 

  Assumindo esse caráter, o pesquisador deve compreender que fazer pesquisa é 

dialogar e construir com os sujeitos. É interpretar a partir de sua imaginação e criatividade 

articuladas com as bases teóricas assumidas (Rossato & Martínez, 2018).  

Escolher a psicologia sócio-histórica é considerar que as transformações dos sujeitos 

são materializadas historicamente em relações sociais que envolvem a política, produção e 

processos de subjetivação. Nesse sentido, a materialidade contém a subjetividade, enquanto 

que a subjetividade configura e é configurada na história através do trabalho (Sawaia, 2014). 

Assim, a subjetividade não estaria desconectada da história, da cultura e da vida social e as 

emoções serviriam como registros simbólicos que possibilitam ao sujeito uma adaptação ou 

elaboração do mundo (Pinto & Paula, 2018).  

 Então, foi de modo semelhante ao que aconteceu com a construção das pesquisas 

qualitativas, que por volta dos anos 60 e 70 a lógica positivista que a psicologia costumava 

atuar foi sendo questionada: uma ciência que contribuía para a manutenção da ordem social 

através da normatização, adaptação e resolução de conflitos foi se colocando em um lugar 

que visaria a transformação e compromisso social, lutando contra as desigualdades e 

dominações existentes nos países da América Latina. Para isso, dou ênfase a Silvia Lane, 

autora brasileira que construiu essa perspectiva no país (Sawaia, 2014).  

 Para Lane, era necessário que a Psicologia se voltasse a realidade social do Brasil e se 

comprometesse com a superação das explorações históricas, criando um diálogo que 

permitisse a atuação em locais em situação de vulnerabilidade social, como as comunidades, 

articulando a transformação social e a subjetividade, tendo como uma de suas bases teóricas o 

materialismo histórico-dialético, mas permitindo uma ampliação dos seus horizontes 

analíticos à luz de pesquisas na realidade brasileira. Inspirou-se em autores como Vygotsky, 

que, por sua vez, procurou superar o método positivista pelo dialético, permitindo que a 

psicologia trabalhasse sobre a objetividade e subjetividade como unidade de contrários 

(Sawaia, 2014; Sawaia & Maheirie, 2014). 

A subjetividade pode ser considerada dentro de duas categorias que fazem parte de 

um mesmo sistema, sendo elas individual e social. Estas são articuladas e produzidas no 

campo cultural, social e individual (Rey, 2003). 

 Assim, utilizar a psicologia sócio-histórica é compreender a saúde como indicador de 

qualidade e inserção social sendo ela uma expressão concreta no corpo das relações sociais de 

inclusão/exclusão e afetividade, já que os sujeitos sofrem sobre as bases das injustiças e 

desigualdades que vivenciam (Sawaia & Maheirie, 2014). 
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Por esse motivo, assumi-la para analisar a violência contra as mulheres e as práticas 

de cuidado é entender que a subjetividade só pode ser analisada através de evidências 

complexas e indiretas do que é estudado, o que pode aparecer de maneira contraditória e em 

desenvolvimento por aquele que relata (Rey, 2011). Os sujeitos enquanto políticos constroem 

e são construídos pelos engendramentos cotidianos entre os afetos e a realidades que os 

cercam e, nesse caso, o cuidado balizado pela afetividade torna-se central para a compreensão 

histórico-social das violências no campo da saúde pública. 

2.1.4 A interseccionalidade nas pesquisas em saúde 

O conceito de interseccionalidade criado no final da década de 1990 a partir do 

movimento feminista negro teve enquanto característica incluir outros marcadores sociais da 

diferença para além do conceito de gênero, anunciando a importância de se considerar a raça 

e classe nas análises sociais, articulando as diferenças e desigualdades.  

Seria 

uma conceituação do problema que busca capturar as consequências estruturais e 

dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da subordinação. Ela trata 

especificamente da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e 

outros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que estruturam as 

posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras. Além disso, a 

interseccionalidade trata da forma como ações e políticas específicas geram opressões 

que fluem ao longo de tais eixos, constituindo aspectos dinâmicos ou ativos do 

desempoderamento. (Crenshaw, 2002, p. 177) 

Essa proposta amplia as possibilidades de compreensão da realidade social, 

entretanto, ao ser utilizada por diferentes perspectivas, mudam-se as maneiras de se 

compreender a diferença e o poder (Piscitelli, 2008). Sob a luz do pensamento de Crenshaw, 

destaco o impacto do sistema e das estruturas de poder tal qual estão organizadas na 

formação das identidades e subjetividades. 

A interseccionalidade aponta criticamente para a insuficiência das análises que 

consideram exclusivamente gênero enquanto eixo de opressão e acrescenta a influência de 

outras características das identidades sociais nas vivências das mulheres discriminadas, 

características que criam problemas e vulnerabilidades específicas em subgrupos de 

mulheres. O apontamento se refere a invisibilidade às questões voltadas para mulheres 

marginalizadas, uma vez que a discriminação interseccional deixa de ser identificada. Os 

aspectos socioeconômicos e culturais muitas vezes são entrecruzados de maneira silenciosa, 

sendo pano de fundo tão comuns ao ponto de se tornarem naturalizados e o que transparece, é 

comumente seu efeito mais imediato (Crenshaw, 2002). 
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Nesse sentido, a violência contra as mulheres permanece considerando isoladamente o 

ato em si e, as ações de enfrentamento limitam-se às questões de gênero que não acessam 

parte da população do país. Seriam as práticas da justiça criminal suficientes para a questão 

em um território onde as mulheres são silenciadas pelo tráfico enquanto lei maior? Ou então, 

seria o mesmo sistema judicial a linha de frente no enfrentamento à violência contra as 

mulheres quando este pratica diariamente violências contra homens nestes mesmos 

territórios? 

 No âmbito da saúde pública, a interseccionalidade foi se constituindo enquanto 

abordagem teórico-metodológica alternativa para analisar as interações complexas entre os 

diferentes marcadores sociais e os processos de saúde/doença e, na América Latina, devido às 

grandes desigualdades sociais, os pesquisadores têm utilizado desta abordagem, destacando a 

produção e manutenção de disparidades na saúde a partir de uma análise simultânea  entre 

raça/etnia, classe e nacionalidade em conjunto as críticas ao sistema capitalista. Essa 

interligação define as oportunidades de acesso à saúde ao longo da vida, permitindo uma 

maior especificidade no mapeamento das desigualdades em saúde (Couto, Oliveira, 

Separavich, & Luiz, 2019; Luiz, Couto, Oliveira & Separavich, 2020).   

Alguns cuidados são apontados em pesquisas que se utilizam da interseccionalidade 

enquanto base epistemológica, sendo uma delas a preocupação em não hierarquizar os 

marcadores sociais da diferença para compreender as desigualdades em saúde. Além disso, 

estes marcadores não podem ser considerados enquanto soma porque criam algo novo a ser 

experienciado pelos sujeitos em que elas se entrecruzam (Couto, Oliveira, Separavich, & 

Luiz, 2019).  

2.2 Local e participantes 

O estudo foi desenvolvido com a participação de sete mulheres profissionais da 

Unidade de Saúde da Família do Morro São Bento, Santos, SP que já atuaram em casos de 

violência contra as mulheres neste território. Como critério de exclusão foram 

desconsideradas as profissionais que se enquadraram, mas que estavam afastadas do trabalho 

no período da coleta de dados.  

2.3 Descrição do trabalho de campo  

 Os primeiros delineamentos desta pesquisa foram cunhados ao final de 2018 na 

apresentação de um projeto de pesquisa necessário para minha inscrição no mestrado 

acadêmico pela Universidade Federal de São Paulo. Para sua realização, os procedimentos 
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éticos foram seguidos segundo a aprovação da Coordenadoria de Formação Educacional da 

Prefeitura de Santos [COFORM] (Anexo A) e da Plataforma Brasil/Comitê de Ética em 

Pesquisa da Unifesp [CEP] sob o nº 9531319.0.0000.5505. 

 Em 2019 o projeto foi discutido e reestruturado diversas vezes por meio de reuniões 

com o orientador responsável e discussões no grupo de pesquisa intitulado “Laboratório de 

Desigualdades Sociais” [LEDS] a fim de construir um processo metodológico mais adequado 

para abordar a temática. Os primeiros desafios se referiram às escolhas técnicas para a coleta 

de dados, uma vez que este tema é particularmente delicado ao passo que implica em 

experiências às vezes dolorosas relacionadas à violência enquanto mulheres. Foi então 

decidido que seriam utilizadas entrevistas abertas individuais, que serão abordadas 

posteriormente. 

Mas foi em novembro e dezembro de 2019 que a pesquisa de campo se iniciou. 

Primeiramente, após ligações com a chefe da Unidade organizei minha ida ao campo, com o 

objetivo de contar sobre o projeto que seria realizado em parceria com as profissionais da 

saúde. Foi então que decidi participar da reunião de cada equipe, um espaço com um número 

reduzido de profissionais e que me possibilitaria um tempo maior para discussão. A primeira 

delas foi a equipe Amarela. Esta microrregião localiza-se com maior distância de pontos 

importantes do Morro: da Unidade de Saúde, do Bom Prato e áreas de lazer, tendo uma 

grande concentração das chamadas “bocas”, áreas utilizadas pelos “meninos do movimento” 

para uso e venda de drogas. No dia seguinte, participei da reunião da equipe Azul. Alguns 

profissionais não se enquadraram nos critérios de inclusão por serem homens ou por não 

terem atendido nenhum caso de violência contra as mulheres no território. Outros não se 

interessaram tanto pela temática. 

O último dia de reuniões foi com a equipe vermelha. Esta microrregião - 

territorializada como mais próxima à unidade - tem maioria dos casos considerados pelos 

profissionais como de “saúde mental” sendo a depressão a queixa mais frequente. Algumas 

profissionais também se interessaram pela pesquisa, relembrando a importância de os 

profissionais saberem como manejar os casos em relação à rede de assistência. 

Posteriormente, chegamos ao número total de onze participantes que foram 

convidadas para uma entrevista em profundidade individual, finalizando com sete entrevistas 

que se enquadraram nos critérios previamente estabelecidos. Esta pesquisa então foi formada 

por diferentes profissionais, sendo 2 Agentes Comunitárias de Saúde, 2 enfermeiras, 1 

auxiliar de enfermagem, 1 auxiliar de odontologia e 1 odontologista. As participantes variam 

entre 22 e 53 anos de idade. Na questão da raça, uma participante se autodeclara como parda, 
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sendo as demais autodeclaradas como brancas. Vivendo em diferentes localidades, as agentes 

comunitárias são as únicas participantes residentes do Morro São Bento. As demais 

profissionais residem na cidade de Santos em áreas consideradas de baixa vulnerabilidade 

social (IBGE, 2010), e apenas uma integrante reside no interior de São Paulo. Seus nomes 

foram substituídos por pseudônimos afim de preservar o sigilo ético da pesquisa. 

 Antes de tudo, as participantes foram relembradas sobre a pesquisa e seus 

procedimentos, concordando participarem através do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) (Anexo B).  No que diz respeito ao instrumento de coleta de dados, 

considero que as entrevistas são baseadas em relações humanas e, nesse sentido, o 

pesquisador deve manter uma postura ética e horizontalizada a fim de favorecer o acesso às 

informações do campo e, assim, meu relacionamento previamente construído com as 

entrevistadas tornou-se fundamental para a realização dos diálogos estabelecidos. 

As entrevistas possibilitam o acesso a dados como sentimentos, pensamentos e 

intenções e quando bem utilizadas, permitem que o pesquisador colete indícios de como os 

sujeitos entrevistados percebem a realidade em que vivem, possibilitando um levantamento 

de informações para compreender a lógica estabelecida naquele grupo. Alinhada aos estudos 

de Vygotsky (1996), assumo a perspectiva de que existe uma relação íntima entre 

pensamento e linguagem, sendo a palavra um dos elementos chaves para o estudo da 

consciência humana. A articulação entre ela e o desenvolvimento cognitivo permite a 

apropriação dos significados culturalmente produzidos e, aos poucos, a linguagem se torna 

uma habilidade intrapsicológica utilizada para pensarmos e controlarmos nossas próprias 

ações. 

Assim, a utilização dos depoimentos possibilita extrair do subjetivo e pessoal aspectos 

relevantes para compreender a dimensão coletiva daquele grupo social em determinado 

tempo e lugar, mas para isso, necessita que o pesquisador tenha seus objetivos claros, que 

conheça o contexto em que realizará a investigação e que tenha um bom nível teórico acerca 

do assunto (Duarte, 2004, Nogueira-Martins & Bógus, 2004). 

A entrevista em profundidade ou aberta acontece quando o pesquisador apresenta uma 

questão inicial, permitindo que o participante caminhe de acordo com sua vontade sobre ela 

(Nogueira-Martins & Bógus, 2004), o que pode desvelar aspectos inicialmente não 

planejados pelo pesquisador. Especificamente, no caso da violência contra as mulheres torna-

se ainda mais interessante, já que sendo um tema delicado, as participantes puderam escolher 

o que gostariam de falar sobre o assunto. A direção inicial sobre a temática foi: 
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A gente percebe que aqui na Unidade a maioria das profissionais é mulher, né? Então 

vocês estão diariamente na linha de frente, cuidando das pessoas daqui. A partir disso, 

a ideia é que a gente possa conversar um pouco sobre como é para você ser mulher e 

atender casos de violência contra as mulheres aqui na Unidade, nesse território.  

 As entrevistas ocorreram em sala reservada na Unidade de Saúde da Família Morro 

São Bento e tiveram em média 49 minutos de duração, sendo gravadas e, posteriormente, 

transcritas na íntegra. A escolha da Unidade de Saúde para sua realização se deu, 

principalmente, pela facilidade de acesso às profissionais e também, para ofertar um espaço 

mais acolhedor. Apesar de ser o ambiente de trabalho, as profissionais possuem muitas 

amizades e um bom relacionamento naquele local.  

Além disso, cenários como suas residências e outros espaços públicos foram 

descartados porque, o primeiro deles poderia abrigar um possível agressor - como maridos - o 

que implicaria na limitação de possíveis relatos. Já o segundo, por se tratar de um tema que 

traz consigo elementos que poderiam ser dolorosos - como lembranças das violências 

vivenciadas - poderia ser visto como desagradável. Entretanto, realizá-las no ambiente e 

horário de trabalho implicou em preocupações referentes aos atendimentos do dia, o que 

influenciou na duração de algumas entrevistas. 

2.4 Processo de análise de dados 

A análise e discussão dos dados ocorreu em meados de outubro e dezembro de 2020 

se utilizando da epistemologia qualitativa de González Rey (2011) enquanto recurso para 

pesquisa sobre subjetividades, produzindo conhecimentos a partir da articulação construção-

interpretação no contexto teórico-metodológico da interseccionalidade alinhada à perspectiva 

sócio-histórica.  

Nessa concepção, o problema da pesquisa foi reconstruído inúmeras vezes, sendo 

tecido em primeira instância, nas bases das questões de gênero para, posteriormente, abarcar 

vivências mais complexas diante da interseccionalidade.  

A primeira etapa do processo se deu por meio da aprendizagem da ferramenta de 

análise qualitativa denominada Atlas TI.  Criado na Alemanha em 1989 e desenvolvido com 

orientação qualitativo-hermenêutica por um grupo de psicólogos, linguistas e cientistas da 

computação (Muhr, 1994) o software auxilia na sintetização dos materiais coletados como 

extensas transcrições de entrevistas, principalmente, no que diz respeito ao tempo de análise 

ao proporcionar maior facilidade no acesso às unidades analíticas demarcadas através de 

codificações e grupalidades (Forte, Pires, Trigo, & Martins, 2017).  
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Possibilita ainda a criação de comentários e notas ao longo das passagens de texto, 

além da criação de redes conceituais. Nesse sentido, a interpretação é avaliada como 

atividade humana em um trabalho que envolve inúmeras etapas como preparação, leitura, 

organização e a produção do texto, sendo o Atlas TI uma ferramenta de apoio deste processo 

(Muhr, 1994).  

A Hermenêutica de Profundidade [HP] (Thompson, 2000) foi utilizada enquanto base 

metodológica de análise e envolve três principais pontos: 1) análise do contexto sócio-

histórico; 2) análise formal ou discursiva; e 3) interpretação/reinterpretação dos dados. 

Apesar de numerados, estes processos não devem ser pensados enquanto estágios separados, 

mas como dimensões analíticas presentes em um processo interpretativo complexo.  

 A primeira dimensão considerou os elementos contextuais e sócio-históricos que 

envolvem o território, os munícipes e as participantes da pesquisa utilizando fragmentos das 

entrevistas articulados aos dados históricos e sociodemográficos oficiais disponíveis através 

de instituições como IBGE e IPEA. Nesta circunstância foram identificadas produções 

simbólicas em determinados espaços temporais, analisando as relações criadas diante das 

instituições instaladas diante da lógica capitalista, sexista e racista. A segunda foi 

caracterizada pela análise discursiva de cada sujeito e de sua narrativa, a partir de suas 

subjetividades, considerando os sentidos e significados atribuídos pelas participantes em 

relação ao tema da violência vivenciada neste território e sua relação ampla com a cultura da 

qual faz parte. Na última delas, realizei um processo de interpretação e reinterpretação, 

buscando a partir da criatividade transcender a manifestação simbólica do que foi dito e, 

assim, construir novos significados possíveis. Todas as etapas foram constituídas de leituras 

extensas dos materiais coletados em um movimento contínuo de desenvolver uma análise 

apropriada. 

Como anteriormente apontado, a linguagem é considerada por Vygotsky (1996) como 

fundamental para a discussão sobre o desenvolvimento humano, sendo produzida e, 

concomitantemente, produzindo a cultura em um determinado contexto histórico. Nesse 

âmbito, destaco a importância de discorrer sobre as diferenças entre os sentidos e significados 

das palavras, elementos principais na constituição da análise de dados.  

Os primeiros seriam um processo dinâmico e singularizado no qual todos os eventos 

psicológicos advindos de cada palavra viriam à tona, despertados em nossa consciência. As 

palavras, portanto, vão adquirindo sentido de acordo com seus contextos, variando de um 

lugar para outro. Seriam assim, acontecimentos semânticos particularizados estabelecidos 

através das relações sociais em uma articulação dialética entre a experiência atual dos sujeitos 
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com a história de constituição dos seus mundos psicológicos. Entretanto, há de se considerar 

que as produções de sentido, mesmo que singularizadas, interagem constantemente com 

construções socialmente produzidas, sendo deste modo, múltipla e ao mesmo tempo 

coletivamente orientada (Barros, Paula, Pascuak, Colaço & Ximenes, 2009).  

Os significados, por sua vez, podem ser caracterizados como mais precisos, fixos e 

estáveis, uma das possíveis zonas de sentido (Vygotsky, 1996) instituídas socio-

culturalmente. Isso sugere que, apesar das múltiplas alterações de sentido, uma palavra tende 

a manter seu significado diante da época e sociedade em que se estabelece. Por outro lado, 

seus significados também podem ser modificados através de uma movimentação que se dá 

sócio historicamente. 

A compreensão destes elementos articulados à HP se deu em um processamento 

textual e conceitual através do Atlas TI (Muhr, 1994). O primeiro deles abrange as atividades 

diretamente relacionadas aos textos transcritos enquanto o segundo foi responsável por 

relacionar os produtos primários da produção textual e suas citações com a interpretação 

baseada nas teorias. 

Os códigos foram destacados, escritos, apagados e reescritos até que as articulações 

tivessem bases solidificadas para análise, encontrando-se em um número total de 68 códigos 

que podem ser encontrados no Anexo C. Importante destacar que as codificações foram 

geradas por mim, não sendo utilizado o recurso de autocodificação disponível no sistema por 

acreditar que o potencial criativo dos pesquisadores é de extrema relevância para a 

abordagem escolhida neste trabalho. O levantamento da frequência de cada código foi 

calculado automaticamente através do que é indicado como ‘magnitudes’, entretanto, as 

análises não foram baseadas somente na quantidade em que cada questão é apresentada, 

sendo este detalhe mais relevante para outras formas de análise. 

As rearticulações foram tecendo novos caminhos, transformando os códigos semelhantes em 

9 agrupamentos, os chamados ‘grupos de códigos’. Os grupos de códigos foram 

desenvolvidos e articulados entre si, construindo fundamentações a partir da contextualização 

sócio histórica e caracterização do território. Em seguida, formaram-se três zonas de sentido: 

1) O gênero como principal marcador analisado em casos de violência; 2) Os desafios da 

atuação profissional: da identificação dos casos ao sofrimento das mulheres envolvidas; e 3) 

Estratégias de cuidado de si e das outras: do individual ao ético-político.  
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CAPÍTULO III 

3 Análise e Discussão de Resultados 

3.1 Contextualização e caracterização sócio-histórica do Morro São Bento, Santos, SP 

3.1.1 Santos/SP 

Após a invasão dos portugueses no século XVI, o início do repovoamento destas 

terras se deu timidamente, com construções que ocorreram de maneira sistemática, mas sem 

maiores planejamentos e ordenações régias. Desencadeada pela limitação geográfica do 

aproveitamento do solo para cultivo e também pela emigração da população residente em 

busca de ouro, expedições para o sertão e a chamada caça aos índios, durante o período 

colonial, Santos não apresentava concentração de riquezas nem tão pouco um grande número 

populacional (Mello, 2008). 

Denominada por Brás Cubas em 1540 como Nova Povoação, foi nomeada 

posteriormente de Vila do Porto de Santos, Vila dos Santos e finalmente, Santos, elevada 

enquanto cidade em 1839. Neste último período, a maioria da população era escravizada, o 

que indicava poder e riqueza daqueles que tinham sua posse, sendo a maioria, pertencente às 

elites açucareiras e cafeeiras. Enquanto isso, a exportação do açúcar foi responsável por 

elevar consideravelmente a condição do Porto da cidade e, apesar do crescimento da cultura 

do café, ainda era conhecido como Porto do açúcar (Mello, 2008).  

No século XIX, especificamente no ano de 1850, o cenário político no Brasil era 

marcado concomitantemente por dois elementos articulados: 1) a suspensão do tráfico de 

africanos escravizados segundo a Lei Eusébio de Queirós (Brasil, 1850a); e 2) a promulgação 

da Lei de Terras que dispôs sobre a compra de terras devolutas como única possibilidade de 

acesso à propriedade (Brasil, 1850b). 

 Apesar da primeira delas, as regiões brasileiras continuaram a realizar vendas de 

escravizados, principalmente, advindos das províncias do nordeste devido ao declínio da 

cultura do algodão e cana de açúcar, comercializando-os para as regiões cafeeiras em 

ascensão no Sudeste (Cavalcante, 2005). A segunda, ilustra um dos variados mecanismos do 

Estado para manter a população negra às margens da sociedade, construindo ferramentas 

legais para que os negros - futuramente ‘libertos’ - não pudessem ascender socialmente. 

Necessário um adendo sobre a necropolítica desenvolvida neste e no século seguinte 

sobre a população negra no Brasil, que seria uma das bases para as condições precárias em 

que este grupo se encontra atualmente e que está intimamente relacionada a impossibilidade 
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de alcance à propriedade. Após a abolição formal em 1888, por exemplo, o governo 

republicano emitiu o decreto nº 528 (Brasil, 1890), incentivando livremente a vinda de 

imigrantes para o trabalho no país, excetuando aqueles da Ásia ou África, fator que 

impulsionou a política de branqueamento da população brasileira e retirou dos negros a 

chance de ingressarem no mercado de trabalho assalariado. Assim, os fazendeiros de café 

passaram a substituir a mão de obra africana escravizada para dar lugar aos imigrantes 

europeus livres (Carriço, 2002a), sendo a maioria portugueses, espanhóis, italianos, turcos e, 

posteriormente, japoneses (Mello, 2008). 

Este adendo se fez inevitável para ilustrar o perfil da população no país e em Santos, 

exemplificando fatores que impulsionaram de um lado, o aumento de imigrantes europeus na 

cidade que atuaram fortemente na força de trabalho assalariado e de outro, a população negra 

que ao ser negada pela sociedade e considerada inferior, passou a ocupar áreas de menor 

valorização social e em condições sanitárias precárias, contribuindo para o início do que seria 

a segregação espacial da cidade. 

 Relacionado a isto, encontra-se a expansão da cultura cafeeira que, em crescimento, 

passou a ser o principal produto de exportação do Brasil, necessitando de maiores estruturas 

para incorporar o mercado internacional, o que provocou um aumento populacional devido a 

ofertas de trabalho estimuladas a partir de duas grande e principais obras: a estrada de ferro 

São Paulo Railway e a ampliação do Porto. 

A primeira delas datada em 1867, ligava Santos ao interior do Estado de São Paulo, 

sendo pioneira na região Paulista, possibilitando uma maior eficiência no transporte e 

comércio do café. Sua construção contou com mão de obra escravizada - mesmo que 

legalmente fosse proibido - na qual os proprietários das fazendas lucravam com o “aluguel” 

destes trabalhadores. Além disso, havia trabalhadores livres e imigrantes, sendo os últimos 

aqueles que recebiam melhores salários e contavam com a proteção do consulado, apesar de 

sofrerem com as explorações e estarem imersos em péssimas condições de trabalho, assim 

como os demais. 

A segunda, envolve anos depois, períodos de ampliação e modernização do Porto, 

reconhecido atualmente como o maior complexo portuário da América Latina. Seu processo 

de urbanização gerou a construção de outras obras, em geral, estabelecidas a partir das 

necessidades do Porto e, assim, a atratividade do mercado de trabalho aumentou 

significativamente a população local. Nesse sentido, os imigrantes recém chegados foram a 

principal mão de obra contratada para a realização de serviços na cidade. Como alternativas 
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habitacionais em meio ao alto custo de moradia, estes trabalhadores comumente eram 

encontrados em cortiços ou chalés de madeira (de Matos, 2004). 

O crescimento desenfreado somado às intensas atividades no porto e as condições 

precárias de moradia em que os trabalhadores eram submetidos resultaram em um 

agravamento das questões sanitárias da cidade e o Código de Posturas - que tinha como 

finalidade instituir normas para os costumes locais, técnicas construtivas e limpeza do centro 

urbano não conseguiu oferecer instrumentos suficientes para conter as epidemias que 

atingiram a população. 

 Assim, malária, varíola, febre amarela e tuberculose causaram a morte de metade da 

população entre 1890 e 1900 e a má reputação chegou ao exterior, causando grandes 

prejuízos no comércio do café (Mello, 2008), o que resultou na criação do Código Sanitário, 

em 1890, como tentativa de reverter a situação. Posteriormente, a Comissão Sanitária de 

Santos, através da violência, foi responsável pela suposta erradicação dos cortiços (Mello, 

2008) contando também, com grande resistência dos moradores. 

Já na República, o novo Código de Posturas ainda continha medidas higienistas, tendo 

uma de suas preocupações implantar um novo conceito, moderno e europeu de 

embelezamento da cidade voltado para os interesses da nova classe burguesa, o que 

significava proibir construções que prejudicassem a nova arquitetura e, consequentemente, 

contribuiu para a segregação espacial ao afastar os trabalhadores do centro. De fato, a 

vigilância ocorreu em grosso modo nos arredores das moradias da elite, invisibilizando as 

regiões periféricas da cidade. Ao mesmo tempo, dispôs sobre os familistérios, moradias 

populares que, entretanto, devido ao alto nível de exigência para construções, seu 

significativo custo induziu a ocupação de áreas ambientalmente frágeis e na periferia. 

(Carriço, 2002a). Assim, as alternativas de moradias acessíveis para a classe operária 

permaneceram nos cortiços e chalés.  

Foi então, somente a partir de 1909 que a Comissão de Saneamento passou a 

implementar redes de esgoto e drenagem na cidade, o que possibilitou que Santos fosse 

expandida até a orla. Essas alterações urbanas sob coordenação de Saturnino Rodrigues de 

Brito trouxeram uma das mais conhecidas marcas físicas na cidade: os canais de drenagem. 

Desse modo, no século XX, com a queda do preço do café, os antigos fazendeiros passaram a 

investir no ramo imobiliário e, ao mesmo tempo, a elite foi deixando o centro para residirem 

na orla (Carriço, 2002a), que passou a abrigar as “mansões de praia”, ocupando toda a sua 

extensão desde José Menino até a Ponta da Praia, contribuindo para a construção de espaços 

de lazer como cinemas, clubes e hotéis para este público. Do mesmo modo, o turismo na 
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cidade cresceu, aumentando o número de comércios que atendessem os interesses da elite do 

café, principalmente entre os bairros do Gonzaga e Boqueirão (Mello, 2008).  

Mas foi após a Segunda Guerra Mundial, com a proliferação do fordismo enquanto 

sistema de produção, que se intensificou o processo de urbanização na cidade, aumentando o 

número de migrações, principalmente do Nordeste para o Sudeste em um movimento 

desordenado e com políticas habitacionais de baixa efetividade que induziram o aumento das 

favelas na periferia e cortiços no centro (Carriço, 2002a). 

Um fator relevante para esse processo de segregação espacial da cidade se deu entre 

1940 até 1950, período em que a classe média passou a ocupar os espaços que até então eram 

habitados pelos trabalhadores de baixa renda - como nas regiões da Vila Belmiro, Macuco e 

trechos da Ana Costa e Conselheiro Nébias - afastando as famílias proletárias para a região 

dos morros e de várzea (Mello, 2008).  

Além disso, após a década de 60, o crescimento populacional da cidade ganhou 

destaque diante da industrialização, da nova ampliação do porto e do mercado imobiliário e, 

assim, os migrantes que chegavam, sobretudo do Nordeste, devido à procura de 

oportunidades de trabalho a partir das indústrias da região e do porto, fixaram-se em regiões 

periféricas do polo regional, instalando-se em áreas de risco. Anos mais tarde, elevou-se o 

número de trabalhadores com baixas remunerações, o que também contribuiu para o avanço 

de ocupações em áreas ambientalmente frágeis (Carriço & Saleme, 2018).  

A ocupação de áreas até então desocupadas dos morros trouxe consequências para os 

próprios moradores que tiveram que conviver com os frequentes deslizamentos de terras 

devido às fortes chuvas (Mello, 2008). Além disso, os conflitos desencadeados pela ocupação 

do território incentivaram o que, atualmente, é chamado de “aluguel de chão”, um acordo 

com o antigo proprietário no qual o morador aluga o terreno e ainda realiza melhorias na 

casa. Segundo Carriço, 2002b, p. 64: 

Esse processo fundiário perverso, até hoje, tem lugar nos morros. As propriedades são 

geralmente de grandes dimensões. São antigos sítios, anteriormente utilizados para 

atividades agrícolas ou para a retirada de aterro. Por estarem subutilizadas, em virtude 

da especulação imobiliária, as populações pobres as foram invadindo paulatinamente. 

[...] Decorre daí o surgimento do instituto informal do “aluguel de chão”, típico dos 

morros de Santos. Esses acordos são formas de burlar a lei de parcelamento do solo, 

mas foram tolerados por sucessivos governos municipais que fecharam os olhos para 

o grave problema social. Os proprietários dessas áreas utilizam seus ocupantes para 

pressionar o poder público a implantar infraestrutura nos locais. Assim, vários morros 

vieram a ser urbanizados, muitos deles com infraestrutura completa, mas com 

situação fundiária precária. Ironicamente, os investimentos públicos nessas glebas 

acabaram por valorizá-las e provocar a alta dos “aluguéis de chão”.  
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Em contraste a situação dos morros, a inauguração da Via Anchieta em 1947 

proporcionou um aumento no turismo na Baixada Santista devido à maior acessibilidade da 

classe média, que agora poderia utilizar seus automóveis para chegar à região. Nesse período 

os antigos palacetes das elites foram substituídos por edificações, dado o esgotamento do 

espaço na cidade. Estas mansões já haviam se tornado pensões de praia devido ao declínio do 

mercado do café e eram comumente ocupadas pela classe média. Por sua vez, as edificações 

ficaram cada vez mais comuns, sendo compradas enquanto apartamentos de veraneio, 

fazendo com que, posteriormente, as pensões entrassem em desuso (Mello, 2008). 

 No Regime Militar o planejamento urbano de Santos permaneceu desconsiderando a 

questão ambiental e social e o Plano Diretor Físico em 1968 consolidou o território burguês 

na região da orla, ignorando as questões habitacionais dos morros. Posteriormente, na 

retomada da democracia no país, alguns avanços foram feitos, como o artigo 182 da 

Constituição Federal que aborda a função social da propriedade e mais tarde, em 1992, a Lei 

Complementar nº 53 que dispõe sobre a criação de Zonas Especiais de Interesse Social e o 

Fundo de Incentivo à Construção de Habitações Populares, que entretanto, sofreram 

restrições com o novo governo em 1997(Carriço, 2002a) 

 Atualmente, a cidade de Santos é o polo regional das nove cidades que compõem a 

Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS). Localizada no litoral sul do estado de 

São Paulo, essa planície litorânea é cercada pela escarpa da Serra do Mar e pelo Oceano 

Atlântico e tem como área territorial 281,033 km
2
 (IBGE, 2019). 

Conta com uma população estimada de 433.656 habitantes (IBGE, 2020), apresenta 

95,1% dos domicílios com esgotamento sanitário adequado e 84,7% de domicílios urbanos 

em vias públicas com urbanização adequada - calçada, pavimentação meio fio e bueiros - 

tendo alto Índice de Desenvolvimento Humano Municipal [IDHM] (0,840) (IBGE, 2010), 

aspectos que em um primeiro momento, aparentam fazer parte de uma cidade em que é 

possível viver bem. 

 Entretanto, os números apagam a distribuição sócio historicamente desigual e as 

condições precárias em que milhares de sujeitos estão imersos: uma vida de acesso negado 

aos direitos fundamentais que podem ser encontrados na maior favela sobre palafitas do 

Brasil, cortiços localizados na região do centro histórico e ocupações nas encostas dos 

morros. Como descrito por Mello (2008, p. 155): 

O jogo de forças políticas, favorável às classes de mais alta renda, faz com que os 

recursos públicos disponíveis para investimentos urbanos sejam canalizados para essa 

área do espaço urbano já bem equipada, que recebe por vezes uma redundante rede de 

infraestrutura e serviços, pouco restando para o atendimento nas periferias que 
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possuem inclusive carência de serviços básicos; sugerindo, nesse sentido, que existe 

uma intersecção entre as elites econômicas e as elites do poder, tal a influência que 

aquelas parecem exercer nas decisões de Estado. 

Nesse âmbito, as atuais obras de revitalização da “Nova Ponta da Praia” (G1 Santos, 

2019) no mesmo período em que houveram deslizamentos nos morros São Bento, Santa 

Maria, Vila Progresso e Monte Serrat (A Tribuna, 2020) apontam para a permanência do 

apagamento das regiões dos morros, centro e Zona Noroeste em detrimento a população 

residente na orla da cidade.  

No que tange especificamente a violência contra as mulheres, o gráfico 1 indica que, 

apesar de aparente queda em 2016, as notificações de violências vêm subindo nos últimos 

anos e em 2018, foram notificados 583 casos no município. É importante ressaltar que 

mesmo com a lei nº 10.778/2003 e, atualmente a alteração através da lei n° 13.931/2019 que 

obriga os profissionais da saúde a notificarem casos de violência ou suspeita de violência 

contra as mulheres em até 24 horas para a vigilância epidemiológica, a subnotificação ainda é 

um problema grave (Garbin, Dias, Rovida, & Garbin, 2015).  

 

Gráfico 1 - Notificações de violências contra as mulheres no município de Santos/SP - 

2009 - 2018. 

 

Fonte: Adaptada de Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - 

Sinan Net (2020) 

Além disso, a taxa de estupro no município apresenta um novo crescimento, sendo 

registrados 73 casos em 2018. 
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Figura 1. Taxa de estupro por 100 mil habitantes, Santos, SP, 2018. 

Fonte: Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo (SSP/SP) 

Somado a isso, indago sobre o maior número de casos notificados na cidade de 

violências sofridas por mulheres serem de mulheres brancas (SINAN, 2018), o que levantaria 

alguns questionamentos: as mulheres brancas seriam as mais frequentemente vitimadas? 

Ainda, estas mulheres teriam maior acesso e oportunidades para buscarem ajuda? Os casos 

que envolvem mulheres negras são mais frequentemente subnotificados?  

 

Tabela 1. Violência doméstica, sexual e/ou outras violências contra mulheres na cidade 

de Santos/SP, por raça - 2009-2018. 

 

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravo de Notificação - Sinan Net. Acesso:  

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?sinannet/cnv/violeSP.def 

 

Nesse caso, é preciso refletir se os dados apresentados são condizentes com a 

realidade cotidiana das mulheres residentes na cidade e, para além disso, são necessários 

maiores aprofundamentos de dados e pesquisas que considerem as dimensões de opressões 

que envolvem os mais diversos sujeitos. 

3.1.2 Morro São Bento 

3.1.2.1 Caracterização de um território em situação de vulnerabilidade social 

Ainda no século XIX, ao chegarem na cidade, os imigrantes - em sua maioria 

portugueses e espanhóis - desempenharam trabalhos nas construções civis, no cais e em 

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?sinannet/cnv/violeSP.def


 

37 
 

armazéns de café, passando a se fixar e construir suas residências nas encostas do Morro São 

Bento e Pacheco. Predominantemente de origem portuguesa, famílias vindas da Ilha da 

Madeira se instalaram na região, criando um ambiente de vila tipicamente português. 

Entretanto, a partir de 1940 os morros foram majoritariamente ocupados pelas migrações de 

brasileiros provenientes, principalmente, do Nordeste e do estado de Minas Gerais. Estes 

migrantes, aos poucos, passaram a substituir os europeus na mão de obra local (Jakob, 2003).  

Nesse contexto, a formação do Morro São Bento desencadeou seu perfil, que conta, segundo 

o último o Censo de 2010 com 49,9% da população autodeclarada branca e 49,6% 

autodeclarada negra. 

No que se refere ao número de habitantes, o último Censo (2010) aponta para 7.200 

residentes no Morro São Bento, com população majoritariamente feminina representada por 

3.770 mulheres, tendo 78,8% dos moradores entre 15 e 64 anos (IBGE, 2010). Há de se 

considerar que, na última década houveram novas “ocupações” ainda não contabilizadas, 

portanto, não há maiores dados em relação à população total.  

Por ser localizada em um dos pontos mais altos de Santos, a vista da cidade tem 

destaque na região, o que contrasta com a realidade local marcada por um terreno de difícil 

acesso, repleto de escadarias com degraus irregulares construídas no século XIX e ruas que, 

apesar de asfaltadas, carecem de calçadas e lixeiras.  

Uma das entrevistadas aponta para a falta de uma estrutura adequada de calçamento e 

iluminação das ruas, o que facilitaria, inclusive, a ocorrência de violências: 

Eu saio pra fazer visita [domiciliar] de manhã, sinceramente, nunca me senti com 

medo. Mas é que tô à luz do dia, de jaleco [...], mas fico pensando nas meninas 

voltando pra casa à noite, aquelas ruas e sem iluminação nenhuma. Gente, que medo 

que eu ia ficar! Propicia muito cê fazer qualquer coisa escondida ali, ninguém ver, né? 

(Marcela) 

A ausência do medo se dá sob a condição do trabalho, quando Marcela afirma estar à 

luz do dia e uniformizada. O jaleco tornou-se um indicativo de profissional da saúde, sendo 

uma ferramenta de segurança e respeito devido ao entendimento da comunidade de que os 

serviços são prestados em benefício à população e que, portanto, devem ser defendidos. 

No quesito transporte, os ônibus da cidade não conseguem acessar o território e, para 

isso, algumas vans são utilizadas para o deslocamento dos residentes, mesmo que de maneira 

limitada. A segregação espacial na qual os moradores estão sujeitos adentrou de tal maneira 

na linguagem coloquial que, comumente, o termo “ir à cidade” significa descer o morro, 

sendo esse território não incorporado a noção da cidade de Santos.  
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Segundo o Índice Paulista de Vulnerabilidade Social, a região se encontra dividida 

entre 3 grupos, enquadrando-se como de baixa (Grupo 3), média (Grupo 4) e muito alta 

vulnerabilidade (Grupo 6) (IPVS, 2010), enquanto o restante da cidade encontra-se, 

principalmente, em situação de baixíssima (Grupo 1) e muito baixa vulnerabilidade social 

(Grupo 2). No mapa abaixo podemos perceber que as vulnerabilidades sociais são 

territorialmente demarcadas nas regiões dos morros, zona noroeste, dique, centro e área 

continental. 

 

 

Figura 2. Índice Paulista de Vulnerabilidade Social, Santos/SP - 2010. 

Fonte: IPVS, 2010. 

O Grupo 3, referente a vulnerabilidade baixa, é o de menor extensão no Morro São 

Bento. Ainda segundo o IPVS, em 2010, abrigava 2,7% da população total da cidade. O 

rendimento nominal médio dos domicílios era de R$1.927 sendo que, 13,7% da renda destes 

não ultrapassa meio salário mínimo per capita. A faixa etária dos responsáveis pelos 

domicílios era de 43 anos e em 21,3% dos casos, os responsáveis tinham menos de 30 anos. 

Em 21,9% das vezes, as mulheres chefes de família tinham até 30 anos e as crianças com até 

seis anos equivalia a 8,8%. 

Já o grupo 4, referente a média vulnerabilidade social, é o de maior predomínio no 

território estudado. Abriga 8,7% da população da cidade e seus habitantes têm como 

rendimento nominal médio dos domicílios R$1.760, sendo que destes, 20% das rendas não 

ultrapassavam meio salário mínimo per capita. A faixa etária média dos responsáveis pelos 

domicílios era de 48 anos, com 10,6% representado por menores de 30 anos. As mulheres 
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chefes de família de até 30 anos representaram 9,8% dos casos e as crianças menores de seis 

anos chegaram a um total de 8,5%.  

O Grupo 6, refere-se a situações de vulnerabilidade muito alta, incluindo aglomerados 

subnormais, ocupando o segundo lugar no que tange a prevalência no Morro. São 5,4% do 

total da população da cidade, abrigando cerca de 22.433 pessoas que, possuem um 

rendimento nominal médio dos domicílios de R$1.185, sendo que destes, 34% não 

ultrapassavam meio salário mínimo per capita. A faixa etária média dos responsáveis pelos 

domicílios era de 41 anos e 26% eram representados por responsáveis menores de 30 anos. 

As mulheres chefes de família com até 30 anos representaram 25,5% dos casos e tinham 

12,1% do total de crianças menores de seis anos. Não arbitrariamente, esta região é residida 

em sua maioria por pretos e pardos, o que se difere das demais regiões. 

As diferenças nas microrregiões do Morro envolvem alguns elementos, entre eles, o 

tempo de instalação da família no território, já que, aparentemente, aquelas que recentemente 

ocuparam a região estão em áreas de maior vulnerabilidade no que se refere à renda, ao 

(in)acesso ao saneamento básico, a precariedade dos materiais de confecção das casas e a 

ocupação de áreas com maior risco de deslizamentos e acidentes, como ocorreu no início 

deste ano com as fortes chuvas de verão. A microrregião de maior vulnerabilidade do Morro 

São Bento é chamada de ‘sítio’ pelas participantes da pesquisa e o acesso à saúde para essa 

população é muito limitado, visto que, segundo as profissionais da USF, por ser uma área 

recentemente ocupada, os munícipes ficam receosos em recebê-los em suas casas, temendo 

serem retirados de lá. Da mesma maneira, fixados no território mais distante da Unidade de 

Saúde estes residentes dificilmente procuram cuidado dada as adversidades territoriais para 

chegar até a instituição. 

A pobreza se inscreve em um processo multidimensional que ultrapassa os limites de 

renda, incluindo-se aí a precariedade no acesso aos direitos básicos e humanos ofertados, por 

exemplo, pelos serviços públicos, além de apontar para fragilidades afetivo-relacionais e 

materiais (Carmo & Guizardi, 2018). É nesse contexto que a pobreza e a exclusão no Brasil 

são correspondentes (Sawaia, 2001) e importantes obstáculos no alcance da democracia. 

Se retomarmos aos dados apresentados pelo IPVS (2010), mas agora, compará-los às 

demais localidades da cidade, observamos um enorme contraste no que tange a renda, idade 

dos responsáveis pelos domicílios e no número de filhos. Os grupos 1 e, predominantemente, 

2 possuíam, respectivamente, rendimentos nominais médios de domicílios de R$7.405 com 

1,0% de casos em que a renda não ultrapassava meio salário mínimo per capita, seguido, por 

uma renda de R$3.864 com 3,6% de casos em até meio salário mínimo. A faixa etária média 
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dos responsáveis pelos domicílios apareceu elevada, sendo de 56 anos e 53 anos. Os números 

de mulheres chefes de família de até 30 anos apresentou uma significativa queda se 

comparada às anteriores, sendo encontradas em apenas 6,1% e 7,3% dos casos. Igualmente, a 

quantidade de crianças menores de seis anos sofreu redução, ficando entre 4,3% e 5,4% do 

total desse grupo. 

 Estes dados se dão articulados ao oferecimento desigual de educação e trabalho para 

as diferentes populações desses territórios, tornando estas informações valiosas para o 

reconhecimento de que as políticas públicas até então implementadas, mesmo que 

importantes, ainda não configuram um espaço propício para a transformação da realidade. E 

mais: o recente processo de mercantilização e sucateamento das instituições públicas vem 

trabalhando incansavelmente para o acirramento das desigualdades, aumentando o número de 

sujeitos imersos em situação de exclusão social. 

Sob o olhar das mulheres entrevistadas, as precariedades que envolvem viver em 

situação de vulnerabilidade no Morro São Bento podem ser observadas através da fome, do 

desemprego e da falta de lazer que, em situações extremas, podem resultar em morte como 

bem lembrado por Giovana: “já teve paciente que já faleceu, já foi a óbito por assim, ter uma 

vida precária, tendeu?”. No entanto, a identificação das vulnerabilidades ainda se dá por meio 

da naturalização da situação de pobreza como destino fatal da população que ali reside, 

ignorando a construção sócio-histórica perversa envolvida. 

Este processo de naturalização pode ser caracterizado como a ação de transformar 

comportamentos sociais incorporados no cotidiano e na lógica do processo de 

inclusão/exclusão como se fossem da ordem do natural, imutável e ahistórico. Esta 

reprodução se dá na ordem do social e individual, fazendo com que os próprios sujeitos 

excluídos entendam sua situação como uma fatalidade. Da mesma maneira, a sociedade passa 

a incorporar historicamente essa reprodução de comportamento na sua cultura, enraizando-o 

(Sawaia, 2001). 

Esse processo de naturalizar, o que, inicialmente era um comportamento social, tende 

a reforçar e reproduzir a estigmatização dos sujeitos envolvidos, o que aponta para uma 

importante fragilidade nas relações sociais que se conformam com a condição de exclusão 

como se não fosse possível alterá-la. Além disso, estas reproduções enfatizam a crença de que 

o acesso a direitos fundamentais seriam, na verdade, favores ofertados por benfeitores 

(Sawaia, 2001). Como o cuidado é pensado dentro da lógica da estigmatização? 

O fato de nenhuma participante ter mencionado a questão na raça no que diz respeito 

à situação de maior vulnerabilidade em microrregiões específicas passa a ser considerado um 
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resultado, por omissão. Não há como negar que tanto brancos como negros são atravessados 

pela questão da classe e sofrem com os efeitos da exploração-dominação, entretanto, é 

verdade que, os brancos e pobres ainda se beneficiam dos meios de produção através de uma 

vantagem competitiva que os coloca à frente daqueles em igual estado, mas que não 

partilham a mesma cor. Isso significa que, no Brasil o negro permanece em condição de 

invisibilidade, muitas vezes, pela questão da classe, conservando a divisão racial do trabalho 

e do espaço como um dos muitos legados da escravidão (Gonzalez, 2020). 

3.1.2.2 Entre as violências da presença/ausência do Estado e da organização do tráfico 

Perceber a violência do Estado como propulsora e mantenedora de disparidades 

sociais ainda é um obstáculo a ser enfrentado. Entretanto, essa construção de pensamento 

aparece, timidamente, quando uma das entrevistadas menciona a importância da 

disponibilidade de lazer oferecido por instituições do Estado em cada microárea como 

medida social de prevenção e enfrentamento das violências: 

cê tava lá na última reunião que ela mostrou o mapa, né? [mapa afetivo do território 

da equipe] Cê viu aquilo? Aquilo influencia em todos os aspectos. Se é uma área que 

não tem lazer, se é uma população que não tem dinheiro suficiente pra buscar o lazer 

fora, que que cê faz aqui? Bebe, droga e sexo. Forçado e não forçado. E tudo isso vai 

culminar na violência de alguma forma. Bebida, droga, falta do que fazer, falta de 

dinheiro...não tem espaço de lazer aqui, não tem! (Marcela) 

Os equipamentos públicos disponíveis no território implementam políticas públicas 

para a garantia de alimentação adequada, educação, saúde, acesso à rede socioassistencial e 

lazer, esporte, cultura e qualificação profissional para jovens e adultos através de instituições 

como o Bom Prato, a Unidade Municipal de Ensino (UME) Therezinha de Jesus Siqueira 

Pimentel Unida, a Unidade de Saúde da Família, o Centro de Referência de Assistência 

Social (CRAS) São Bento, o Centro Turístico, Esportivo e Cultural Morro São Bento e do 

Centro da Juventude (CEJUV), respectivamente. 

Percebo a inegável presença do Estado atuando através de importantes instituições na 

rede de cuidados. O Bom Prato, por exemplo, engloba a região dos morros, sendo a 

população do São Bento aquela com acesso facilitado em relação aos demais diante da 

proximidade. Apesar disso, a falta de análise sobre a viabilidade das medidas implementadas 

acarreta na exclusão de uma parcela da população, retratada na inacessibilidade aos direitos 

oferecidos. A dificuldade de locomoção dentro do próprio território articulado à restrição dos 

horários de funcionamento impossibilita o acesso de munícipes que residem em áreas mais 

afastadas e também, daqueles que trabalham em outros territórios. Articulado a isso, 

acrescenta-se os recentes cortes orçamentários na saúde, educação e assistência social, 
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contribuindo para a política de manutenção de um sistema capitalista heterocispatriarcal que 

mantém desigualdades sociais e perpetua a exclusão da população negra e periférica. 

A exclusão pode ser aqui entendida diante da dialética inclusão/exclusão, afinal, os 

sujeitos são invariavelmente incluídos, mas não necessariamente de uma forma justa. Isso 

significa que a exclusão como inserção social expõe o descompromisso político com o 

sofrimento do outro. A questão que centralizo é que ela não se dá por uma falha no sistema, 

mas sim como sua constituinte (Sawaia, 2001). 

O mapa afetivo, caracteriza-se como ferramenta interessante de análise do 

envolvimento dos sujeitos com seus meios através do conhecimento cognitivo e afetivo, 

compreendendo os ambientes como territórios emocionais (Bonfim, 2014). Esse instrumento 

apontou para a relação entre a ausência do Estado e o aumento do controle e poder por 

homens do tráfico. Afastados de todas as instituições públicas disponíveis no território, os 

moradores deixam de acessar áreas de lazer e, alguns, passam a consumir o que lhes é 

oferecido nas proximidades: os botecos e as “bocas”, sendo as últimas os locais de atuação do 

tráfico e também da venda de drogas. Não coincidentemente, esta microárea foi apontada 

como tendo o maior número de pontos do tráfico. A presença do Estado se dá em um 

descompasso entre o que é oferecido e o que é possível de ser acessado pela população.  

Trazendo Behring e Boschetti (2006/2014) para a discussão, podemos refletir sobre os 

limites e possibilidades das políticas públicas construídas em um país capitalista.  

É preciso entender que os direitos no capitalismo são capazes de reduzir 

desigualdades, mas não são e não foram até aqui capazes de acabar com a estrutura de 

classes e, portanto, com o motor da produção e reprodução das desigualdades, já que a 

existência e persistência da pobreza e das desigualdades sociais são determinadas pela 

estrutura capitalista de apropriação privada dos meios de produção e da riqueza 

socialmente produzida (Marx,1987) e não pela distribuição equânime de seus 

produtos. (p. 195) 

Acrescento que, a reprodução de desigualdades no Brasil afeta uma população, não 

arbitrariamente. Tem em suas bases opressões racistas, sexistas e heterocisnormativas que são 

rearranjadas de maneira a excluir propositalmente uma parcela da sociedade que, diante de 

tamanhos obstáculos, se encontram em situações de vulnerabilidade, como é o caso dos 

moradores do Morro São Bento. No mais, corroboro com a compreensão de que estas devem 

ser entendidas como partes de um processo em transição para o alcance de uma sociedade 

mais justa e igualitária. 

Retomando as afirmações dispostas no trecho da entrevistada, o sexo forçado aparece 

como exercício do poder através do acesso sistemático ao corpo das mulheres, sendo 
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concretizado pelos homens do território. As diferenças entre os significados da socialização 

de homens e mulheres a respeito da sexualidade está no âmago dessas relações. O mito da 

incontrolabilidade da sexualidade masculina promove o álibi destes agressores, mesmo que, 

evidentemente, não existam relações entre características biológicas do gênero masculino e os 

abusos sexuais cometidos por eles (Saffioti, 2015). A violência sexual tem sua especificidade 

no morro, sendo além de uma prática de violência doméstica perpetrada por parceiros íntimos 

ou familiares, é executada comumente nos bailes organizados pelo tráfico local. Nessas 

circunstâncias, as adolescentes e jovens são as vítimas centrais. 

A atuação do tráfico também aparece com frequência na maioria das falas das 

entrevistadas, marcando o controle e poder destes homens na organização do território. É, 

portanto, a segurança e justiça no morro. Um dos aspectos levantados se refere à 

improbabilidade da polícia agir no local, inclusive, em casos de mulheres violentadas devido 

a interferência do tráfico, que se encarrega da resolução dos conflitos na comunidade: 

Como a maioria não quer denunciar, até porque trazer polícia pro morro aqui...nem 

dá! Tem esse agravante. Uma senhora NUNCA vai chegar pros meninos do tráfico. 

Que você tem duas opções, né? Ou você chama a polícia aqui ou você aciona eles 

[tráfico] e daí algumas novas fazem isso, as senhoras não. (Marcela) 

Os diferentes sentidos atribuídos para a intervenção do tráfico se mostram articulados 

à idade como importante marcador social. As meninas mais jovens parecem ter maior acesso 

aos homens do tráfico, enquanto as mais velhas prefeririam contatar os meios legais para 

resolver suas situações. O controle local do tráfico, comandado por jovens, parece influenciar 

nessas escolhas. De qualquer maneira, as intervenções deste comando não fogem da dinâmica 

violenta, apenas a agenciam de diferentes maneiras sobre o território a partir de seus 

interesses: 

É muito violento pra mim essa questão, não só pelo tráfico de drogas, porque não é 

nada tráfico de drogas, mas pelas relações que são feitas, né? De vida e morte. Que é 

uma coisa muito distante da minha vida. [...] eles atuam meio como uma lei assim, 

tem a lei deles, né? Eles acham que eles são justos...né? tentam fazer o negócio 

andar..., mas eu acho que eles são machistas (Lilian) 

Um adendo se faz necessário. O Estado representado pela polícia atua de maneira 

desproporcional em territórios como o São Bento, agindo não para defender, mas para coagir 

os corpos racializados, o que resulta no afastamento da população que a observa acuada 

(Gonzalez, 2020). As articulações entre raça, classe e gênero influenciam a atuação policial 

em territórios periféricos, agindo, principalmente, de maneira violenta contra os contra jovens 

negros (Anunciação, Trad, & Ferreira, 2020). Apesar disso, nesta pesquisa a atuação da 
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polícia não teve destaque nas falas das profissionais, sendo uma violência por ora 

desconsiderada, diferentemente daquela identificada por tráfico local.  

 Retomando a construção de pensamento, observa-se que neste território, há duas 

formas de intervir sobre os conflitos: através do Estado ou da organização do tráfico. A 

primeira delas organiza-se através da denúncia e de Boletins de Ocorrência nas chamadas 

Delegacias da Mulher. 

Para Saffioti (2015), quando acionadas de maneira isolada, essas instituições mostram 

pouca eficácia, sendo necessária uma rede de serviços das mais diversas áreas, seja no campo 

da saúde, educação, direito, assistência social, etc. Outro aspecto levantado por ela seria a 

qualificação dos profissionais destas delegacias na área das relações de gênero e, em um 

diálogo com a autora, aponto para a necessidade de qualificação no que se refere às demais 

opressões fortemente arraigadas na cultura brasileira, bem como o engendramento entre elas. 

Gostaria de frisar que, esse processo de qualificação deveria incentivar o pensamento crítico, 

indo ao encontro da um compromisso ético-político para a emancipação humana.  

Além disso, Akotirene (2020) nos relembra aspectos fundamentais para o 

funcionamento destas instituições que, aparentemente, perderam a importância ou, quem 

sabe, nunca tiveram. As Delegacias da Mulher localizam-se em regiões distantes da periferia 

e em sua maioria, possuem uma restrição de dias e horários que reduzem as chances de uma 

mulher fazer a denúncia. Atualmente, a cidade de Santos conta com a primeira Delegacia 

com atendimento 24 horas durante 7 dias na semana, o que já se torna um grande avanço na 

área se considerarmos que é a terceira Unidade de atendimento ininterrupto do Estado. Mas, 

não surpreendentemente, está localizada no bairro do Gonzaga, uma das regiões mais nobres 

da cidade. Pensemos então: quantas mulheres do morro terão livre acesso a ela? Trago, 

portanto, a reflexão de que as medidas de enfrentamento à violência são pautadas 

exclusivamente na construção da categoria ‘mulher’ que tem como significado um perfil 

específico: a mulher branca, hétero e de classes privilegiadas.  

 A segunda possibilidade de intervenção atua com maior frequência. A mediação de 

conflitos pelos agentes do tráfico se baseia em um conjunto de leis elaboradas por este grupo, 

comumente apelidado de “movimento” que usam, muitas vezes, de práticas autoritárias para 

sentenciar aqueles que descumpriram suas ordens. No caso de violência contra mulheres, as 

deliberações contra os agressores costumam envolver diferentes níveis e sentidos, a depender 

das situações, indo desde ameaças verbais, expulsão do morro até o veredito de morte, como 

no caso relatado por Lilian: “Era um homem envolvido numa situação de tráfico, tinha essa 

questão importante no território [...] Porque um assunto desse se fosse verdadeiro no morro, 
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ele ia morrer. Como é que se fala? Na justiça paralela”. Este caso envolve um homem do 

tráfico que cometeu um crime grave nas leis locais: violência sexual contra sua filha, 

culminando na gravidez da adolescente. Ao ser contatado, o tráfico chegou à sentença de 

morte do agressor, mesmo sendo este membro do movimento.  

A adolescente pobre, sozinha em casa com seu pai, não tem a quem apelar. A 

presença da arma branca ou de fogo reitera permanentemente as ameaças verbais. Ela 

não tem escapatória. Entrar em luta corporal com seu pai só pioraria as coisas. 

Primeiro, não podendo medir forças com um homem adulto, poderia sair muito ferida 

daquela situação. Segundo, e em última instância, poderia perder a vida nessa 

brincadeira de mau gosto. A rigor, não havia saída. (Saffioti, 2015, pp. 23-24) 

Entretanto, as contradições na atuação do ‘movimento’ aparecem quando as agressões 

se tornam naturalizadas no interior dos seus relacionamentos amorosos. Se, de um lado, não 

há dúvidas a respeito da criminalidade do abuso sexual incestuoso e que, portanto, deve ser 

punido, de outro, as violências cometidas por eles contra suas próprias parceiras parecem ter 

justificativa. A condição naturalizada de subordinação delas sobre eles, que tem em suas 

bases o significado de inferioridade das mulheres, deixa escapar a condição destas práticas 

como crimes. Se as leis são deles, também são eles quem decidem o que deve ou não ser 

julgado: “ela foi morar com o menino [membro do tráfico com quem se relaciona] (...). Até aí 

tudo bem, ela vem direitinho nas consultas, mas a gente ficou sabendo que ele bate nela, 

tendeu? E grávida!” (Juliana). Esse caso indica a atuação seletiva desse grupo que, em alguns 

casos, retira de si a posição de agressor. 

   O mesmo se dá quando os membros do ‘movimento’ sentenciam suas companheiras 

amorosas em casos de traição, tornando as vítimas, rés. Nestas situações, o grupo providencia 

que a mulher seja violentada através de agressões e raspagem do cabelo, como bem lembra 

Luiza: “Eu não sei exatamente como era a situação, porque eram vários meninos arrastando 

uma mulher cheia de sangue assim, e cabelo cortado. Aí eles falou que é traição, né?”. 

  As dinâmicas acima trabalham no nó entre o sexismo e a questão da classe, sendo 

estas mulheres particularmente violentadas pelos membros do tráfico, o que implica, 

inclusive, em novos obstáculos. Quando o acionamento da polícia não é viável e, muito 

menos o tráfico - já que ele é o agressor - a quem recorrer? 

As relações públicas e privadas entre homens e mulheres ainda se constituem sob as 

bases do patriarcado. Nesse último relato observamos a solidariedade e pactuação entre esses 

homens para a manutenção do controle e ordem social. Este conceito configura relações 

hierárquicas e socialmente desiguais e implica na sujeição das mulheres em um processo de 
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dominação e exploração, sendo os primeiros, detentores de um poder exercido tanto no 

campo ideológico quanto da violência (Saffioti,2009).  

O homem, em sua posição de superioridade, não se conforma quando a mulher 

escolhe se relacionar com outro homem, nem tampouco quando é dela a iniciativa de 

rompimento da relação. Nessas situações, alguns homens fazem uso da crueldade como 

forma de demonstrar seu poder (Saffioti, 2015). Nesse caso, a prática do corte de cabelo 

certamente está ligada a um atentado contra sua beleza, um símbolo de sua feminilidade, que 

deve ser melhor estudada. 

A prática do adultério ou o desejo da mulher em terminar o relacionamento citada no 

trecho acima, assemelham-se a um cenário que, historicamente, se fez presente na 

jurisprudência brasileira, trazidas como justificativas ou tentativas de garantir impunidade ou 

diminuição da pena dos agressores. 

Começo exemplificando a contribuição do Estado para a violência contra as mulheres 

através das Ordenações Filipinas (1870), considerada a primeira legislação operada no Brasil 

no início da colonização dos portugueses até o código civil de 1916. Neste documento, os 

maridos eram autorizados a matar suas companheiras e o outro homem sob a alegação de 

traição, excetuando os casos em que o “adúltero” fosse considerado pessoa de maior 

qualidade, como os fidalgos. Aqui observamos o recorte das leis, arquitetadas para defender 

um grupo seleto de homens, os brancos e da elite dominante. 

Posteriormente, o Código Penal de 1940 trouxe, por exemplo, o termo “mulher 

honesta” enquanto condição para penalizar os homens que cometessem atos violentos contra 

mulheres, o que foi retirado apenas em 2005. A absolvição de homens em casos de agressões 

ou homicídios de mulheres através das teses de legítima defesa da honra, também se fez 

presente, sendo felizmente combatida pelo movimento de mulheres entre o final e início dos 

anos 70 e 80. Entretanto, a tradição jurídica brasileira atrelada à moral patriarcal permaneceu, 

ainda que em um menor número de casos, acolhendo teses como essas (Pimentel, 

Pandijuarjian, & Belloque, 2006).  

Trago esse fato com o intuito de desvincular o fato como singular dos homens do 

tráfico e de territórios como o morro, porque em um passado não muito distante, isso era 

garantido pela constituição do país, culminando na absolvição de homens em condições 

socioeconômicas privilegiadas. A articulação da cultura heterocispatriarcal agenciada no 

sistema capitalista age como modeladora de microprocessos, construindo significados que 

justificam a transformação de diferenças em desigualdades. A violência contra mulheres, 

portanto, não é uma particularidade local, mas é apenas agenciada de maneira diferente ao 
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articular-se com classe e raça. Portanto, não se trata de colocar os pobres como violentos, mas 

sim de compreender as condições materiais da pobreza que proporcionam práticas violentas 

(Saffioti, 2015). 

3.1.2.3 O morro como uma realidade paralela 

O Morro São Bento é reconhecido como a região mais segura da cidade em termos de 

números de assaltos. Andar com o celular na mão, sem o receio de roubos é uma realidade 

que se contrasta com as demais regiões de Santos e das grandes cidades. Algumas 

profissionais se sentem seguras, nesse quesito, ao atuarem no local: 

 Eu tenho mais medo do meu bairro do que aqui. Nesse sentido de ser assaltada. Aqui 

eu ando com o celular na mão, se eu tiver na minha casa eu ando toda assim, eu tenho 

minha bolsa normal e uma bolsa de marmita e eu espalho tudo [com o intuito de não 

perder tudo em caso de assalto]! Porque, infelizmente tem muito assaltinho de 

bicicleta...lá, pelo contrário, eu não vejo muito tráfico. Não tem bocas, tipo...muito a 

vista. No meu bairro. [...] E aqui como o território ajuda eles, eles têm um visível 

mesmo. Lá não tem muito isso, mas também tem assalto a rodo. Então AQUI eu não 

tenho muito medo de andar. Não me sinto acuada por passar, não. Mas eu fico meio 

curiosa “Nossa, a galera é assim tão cara de pau”, eu já vi armado, assim, como se 

tivesse trabalhando. (Juliana) 

Outro elemento levantado no trecho é que o território do morro propicia a articulação 

do exercício do poder pelos homens do tráfico. Esta discrepância entre a realidade vivida por 

parte das profissionais de saúde em detrimento à população que atendem é marcada em 

algumas entrevistas. Uma situação recorrente e muito relatada refere-se ao envolvimento das 

meninas do São Bento com os homens do tráfico sendo, segundo elas, no sentido de adquirir 

status na comunidade. A gritante diferença entre as realidades é expressa quando relatam ser 

uma realidade de outro mundo e que, assim, não seria possível compreender. Entretanto, na 

interpretação das profissionais residentes da região, este chamado “mundo” faz parte da 

realidade local, sendo naturalizado na vida das meninas desde cedo: 

Eu converso muito isso com a Dra. e ela fala “a gente não vai conseguir entender, 

porque é um mundo paralelo que aqui pra eles é a maior realidade. Então a agente 

comunitária falou “eles crescem vendo isso, que isso é normal e acaba sendo normal 

pra eles, e aí já envolve logo cedo (...) elas crescem também, as meninas, achando que 

aquilo é status, porque pra elas, o mundo, aqui, principalmente aqui no morro que tem 

muitas áreas de ponto de tráfico, é tudo normal pra elas, acho que é mais legal ainda. 

Aí fico pensando “preferir um mundo desse que você tem que viver sempre, sei lá, 

esperando que a polícia vai aparecer. (Juliana) 

A minha realidade é com-ple-ta-men-te diferente. Então às vezes eu lido com coisa 

aqui que eu imagino em televisão, em filme, mas não em...são coisas bem surreais pra 

mim. Então eu não sei como lidar. Então eu percebo que as meninas elas se sentem 

importantes em namorar um traficante, engravidar de um traficante...então eu acho 



 

48 
 

que...elas têm uma visão meio distorcida, porque é um mundinho aqui, é um 

mundinho meio a parte, né? (Gabriela) 

A naturalização se dá de ambos os lados. De um, as mulheres da comunidade parecem 

ver com bons olhos a aproximação com homens do movimento, enxergando nele as suas 

maiores chances de ascensão social. De outro, impede que as profissionais de saúde possam 

pensar e agir criticamente sobre o assunto. A desresponsabilização as imobiliza, presas no 

entendimento de que vivem em realidades opostas. O entendimento e implícito julgamento 

em relação aos homens do movimento e suas companheiras acaba por desconsiderar os 

fatores contribuintes para que haja o próprio tráfico. Além disso, é como se o sistema 

neoliberal e capitalista não incentivasse o acúmulo do poder e seu usufruto nas mãos de 

poucos. Como se esta fosse uma particularidade da pobreza, das comunidades. A única 

diferença entre estas esferas - ricos e pobres - diz respeito ao perfil de quem está assumindo o 

poder, sendo o pobre periférico aquele que é julgado por isso. 

O distanciamento entre as realidades é tanto que a participante os enquadra como 

casos que se imagina na televisão e em filmes, como se não fosse possível acontecer na vida 

real. Entretanto, em uma sociedade tão desigual como o Brasil, não seriam os grandes 

acúmulos de fortunas os casos mais fantasiosos de se acreditar? A questão que quero apontar 

diz respeito às implicações das divergências entre estas localidades e do apagamento do 

caráter sócio-histórico das exclusões. Os atendimentos seriam firmados por práticas 

meramente assistencialistas e com pouca efetividade para a população atendida?  

Deste modo, as profissionais atendem uma população diversa, contendo inclusive ex-

presidiários e presidiárias, sendo importante a construção de um pensamento crítico acerca 

das condições sociais em que estão implicados estes moradores. Nesse sentido, os homens 

não são os únicos encarcerados, sendo importante discutir sobre a situação das mulheres 

encarceradas. 

3.1.2.4 A Unidade de Saúde da Família 

No território desta pesquisa, encontra-se a Unidade de Saúde da Família que há alguns 

anos passou a funcionar de acordo com a lógica da ESF. A instalação atual foi inaugurada no 

ano de 2016, às vésperas da eleição, sendo alguns meses depois, paralisada pelos funcionários 

devido à sérias infiltrações que impossibilitaram o uso de alguns espaços.  

Ao adentrar na instituição pela porta principal localizada na Rua das Pedras s/n, 

deparamo-nos com a recepção em conceito aberto com a sala de espera e dois banheiros. Ao 

seguir pelo corredor, à esquerda encontram-se a sala de vacinas e as salas dos médicos que, 
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por vezes, são partilhadas com as enfermeiras de cada equipe. À direita, estão uma pequena 

farmácia para a retirada de insumos, enfermaria e sala de atendimento.  

Ao descer as escadas ou então, utilizar o elevador, chega-se a outro andar e este tem 

uma espaçosa área demarcada para a atuação da odontologia, seguida pela sala de 

grupos/reuniões, dois banheiros para funcionários, a copa, um depósito, espaço para materiais 

de limpeza e quatro salas, respectivamente: 1) para os profissionais do NASF; 2) chefe da 

Unidade; 3) chefe administrativa e 4) um pequeno espaço a ser compartilhado pelas agentes 

comunitárias e os agentes de endemia. Além disso, existe um outro grande espaço para 

realização de atividades em grupo/reuniões. 

Chama-me atenção a má distribuição dos espaços. Apesar de grande, a Unidade deixa 

fisicamente assinaladas hierarquias sociais, tendo os profissionais médicos, enfermeiros e 

dentista ambientes desproporcionalmente maiores do que aqueles destinados aos Agentes 

Comunitários de Saúde e aos Agentes de Endemia - que estão em maior número - ou então, 

aos não-lugares das profissionais da limpeza que encontram na copa um único lugar possível 

para estarem enquanto não trabalham, porque à essas mulheres não é reservado nenhum outro 

lugar. 

Devido a vasta área de cobertura, a Unidade é formada por três equipes de saúde: 

vermelha, azul e amarela, o que de acordo com a nova PNAB (2017), significa ser 

responsável por 2.000 a 3.500 habitantes, um valor que pode sofrer alterações conforme as 

especificidades de cada território. Cada equipe dessa USF tem um médico generalista, uma 

enfermeira, uma técnica de enfermagem, uma auxiliar de enfermagem, cerca de três a cinco 

agentes comunitários de saúde e um ou dois agentes de endemia, o que varia de acordo com o 

tamanho da microárea.  

A microárea seria uma subdivisão do território em áreas de responsabilidade dos 

Agentes Comunitários e os de Endemias cujo espaço geográfico atenda até 750 pessoas 

(PNAB, 2017). A dentista e a auxiliar de odontologia são responsáveis por todas as equipes. 

Há uma pediatra e um ginecologista que atendem diante de uma agenda reduzida, o que se 

aproxima ao modelo de especialidades aproximado das Unidades Básicas de Saúde. Os 

profissionais da recepção, chefia e limpeza não são incluídos nas equipes de saúde, apesar de 

estarem envolvidos no processo do cuidado. Nesta unidade, a maioria dos profissionais são 

mulheres, o que desencadeou a escolha neste projeto por compreender como se dá a atuação 

destas profissionais. 

Cada equipe é responsável por uma região e seus munícipes e realizam entre suas 

atividades principais os cadastramentos de novas pessoas, atendimentos individuais e 
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coletivos, visitas domiciliares e realização de grupos. As visitas domiciliares são realizadas 

fundamentalmente por Agentes Comunitários de Saúde na intenção de atender mensalmente 

cada família e, em algumas circunstâncias, são acompanhadas por outras profissionais, de 

acordo com cada caso. Cada equipe se reúne semanalmente para discutir sobre os casos 

atendidos e as três equipes se encontram mensalmente na chamada reunião de seção, na qual 

um tema é escolhido para ser abordado enquanto educação permanente. 

As relações entre os profissionais ali existentes parecem ser fundamentais para a 

construção do trabalho, adotando na maioria das vezes uma postura receptiva e acolhedora.   

 

Figura 3. Divisão territorial das equipes da Unidade de Saúde. 

Fonte: Mapa produzido pelas equipes de saúde. 

 

A Instituição de saúde conta com o Núcleo de Apoio a Saúde da Família (NASF) 

formado por um profissional de educação física, uma nutricionista, uma psicóloga, uma 

assistente social e uma farmacêutica. Além disso, em parceria com a Prefeitura de Santos, o 

NASF tem residentes das áreas da saúde que são divididos nas Unidades de Saúde da cidade, 

e assim, alguns deles fazem, temporariamente, parte das equipes de cuidado à população do 

Morro São Bento. Do mesmo modo, possui estagiário de psicologia no período de um ano 

que contribuem para esta rede de cuidado. 

Os NASF são equipes multiprofissionais que têm como objetivo atuar apoiando as 

equipes de Saúde da Família, ampliando o escopo de oferta de cuidado, auxiliando nas 
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dificuldades enfrentadas pelas equipes da USF diante das demandas da comunidade a partir 

do apoio matricial e da articulação em rede. Este apoio se dá através de práticas clínico-

assistenciais e técnico-pedagógicas, ou seja, por meio da interação direta com os munícipes 

ou pelo apoio educativo para as equipes (Brasil, 2014). 

No caso da equipe NASF atuante no Morro São Bento, os profissionais participam 

quinzenalmente das reuniões das equipes de referência e compartilham atendimentos de 

acordo com a necessidade. O NASF Morros 1, como é denominado, atende sete equipes a 

partir de quatro Unidades de Saúde da Família dos morros: Jabaquara, Vila Progresso, Santa 

Maria e São Bento.  

A Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) também surge enquanto parceira de 

projetos, tendo algumas atividades regulares na Unidade, entre elas o estágio de Psicologia 

intitulado “A atuação do Psicólogo na Atenção Básica” - através do NASF- e as atividades do 

módulo “Trabalho em Saúde” no qual alunos da graduação conhecem a instituição e o 

território por meio de visitas domiciliares guiadas pelos Agentes Comunitários de Saúde e 

atuam nos grupos organizados pela Unidade. 

Cada grupo tem como responsável um ou dois profissionais de saúde que, não 

arbitrariamente, são formados em sua maioria por ACS e às vezes, enfermeiras. Percebe-se 

que a relação saúde/doença ainda é muito permeada pela lógica biomédica tanto no sentido de 

maior valorização profissional de médicos e enfermeiros quanto nas responsabilidades dada 

aos Agentes Comunitários de realizarem um trabalho considerado dispensável pela equipe, 

como é o caso dos grupos.  

Tem enquanto grupos principais: grupo de diabéticos, de Adolescentes, grupo 

Esperança e o Movimente-se. Estes estão melhor estruturados no sentido de possuírem certa 

programação pensada em equipe. Os demais - aleitamento, gestantes - nem sempre 

acontecem e são organizados segundo uma lista passada durante a reunião de equipe, na qual 

cada profissional escolhe um tema para realizar uma palestra para as participantes na sala de 

espera, antes do atendimento médico. 

No que tange as atividades realizadas, podemos elencá-las na realização de exames a 

partir das 7 horas diante de agendamento e consultas agendadas a partir das 8 horas. Os 

atendimentos podem ser realizados pelos médicos responsáveis por cada equipe, pelas 

enfermeiras ou dentista, enquanto as vacinas são realizadas com as técnicas de enfermagem. 

O pré-natal é compartilhado entre a enfermagem e o ginecologista, sendo alternadas as 

consultas entre os dois profissionais, ocorrendo às quintas e sextas-feiras pela manhã, a partir 

das 9 horas. 
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O Conselho local é realizado uma vez por mês às quartas-feiras e, mensalmente, na 

primeira quinta-feira às 9 horas, acontece a reunião de matriciamento com o CAPSi 

envolvendo as três equipes que se reúnem para discutir os casos acompanhados.  

3.2 O gênero como principal marcador analisado em casos de violência 

 Este tópico abrange não somente a construção de conhecimentos das profissionais da 

saúde entrevistadas, mas também, da cultura que as cerca, perpassando os inúmeros 

territórios os quais elas participam. Isso significa que o marcador gênero se sobressaiu na 

construção e interpretação da realidade quando se trata de violência contra mulheres tanto na 

elaboração de suas trajetórias de vida quanto nas práticas de trabalho. 

 Importante destacar que o recorte deste trabalho, centrado nos sentidos e significados 

de ser mulher e atuar em casos de mulheres vitimadas, acaba por conduzir um caminho neste 

entendimento. Entretanto, cabe lembrar que, a construção do sentido do que é ser mulher se 

entrelaça com outros marcadores sociais, sendo estes constituintes do que elas entendem 

sobre si e sobre outras mulheres. A construção de subjetividades de mulheres brancas de 

classe média, de mulheres brancas da comunidade, de mulheres negras de classe média ou de 

mulheres negras da comunidade segue rumos imensamente diferentes a partir do 

imbricamento de opressões que encontram diariamente. 

Nesse âmbito, aqui são destacadas, primeiramente, as violências sofridas enquanto 

mulheres por essas profissionais em suas histórias de vida, contribuindo para a construção de 

suas percepções e sentidos sobre o que seria esta tal violência. Sigo, posteriormente, para os 

desencadeamentos destas percepções - que superincluem gênero - na prática de trabalho que, 

embora aconteça em um território de vulnerabilidade social, apaga as demais questões que 

invadem as subjetividades dos munícipes do Morro São Bento, como a raça e classe. 

Invariavelmente, quando o assunto é violência, estas mulheres imersas em um sistema 

capitalista, neoliberal e racista a terão vivenciado de uma maneira específica, em maior ou 

menor grau, identificando ou não. Neste âmbito, as profissionais compreendem o fenômeno 

generalizado da violência contra mulheres, independente da realidade imposta, como ilustra 

Gabriela: “E é muito comum, né? Cê fica vendo as estatísticas e cê fala assim: ‘gente, não é 

privilégio da classe...das pessoas mais simples, a rica apanha, a classe média apanha, a baixa 

apanha’. A violência é geral.” 

É geral, assim, às vezes as pessoas podem pensar assim “ah, é morro, tem muita 

boca”, não, mas hoje em dia é geral. Esse negócio de bebida, droga, [como 

propulsores da violência masculina] tá geral. Pode ser cidade grande, pode ser cidade 

pequena, pode ser escola pública ou particular...então eu acho que não tem isso de ser 
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uma área mais pobre e ser uma área mais sucedida, não, não tem essa! Não tem lugar, 

(...) isso daí não é influência não. Acho que é geral. (Maria) 

O fenômeno da violência é reconhecido como presente em todos os cenários, 

entretanto, se é verdade que as mulheres estão sujeitas às violências, também é verdade que 

quando o gênero se vê articulado a outras opressões, é vivenciado de diferentes maneiras. O 

que chama atenção para estes trechos é que as participantes, mesmo residindo em territórios 

diferentes possuem a mesma interpretação, ou seja, fica claro a elas que inegavelmente, existe 

uma depreciação das mulheres em detrimento aos homens o que causa um grande número de 

violências destinadas a elas. Mas a situação socioeconômica e cultural parece não fazer 

diferença na atribuição de sentidos, mesmo para aquela que vivencia a pobreza. Quais fatores 

colaborariam para isso? Em um primeiro instante, aparentemente a trajetória de vida destas 

profissionais serve como balizadora de suas compreensões sobre o tema da violência contra 

mulheres, fazendo com que as violências vividas ou vistas agreguem sentidos ao assunto.  

Uma destas entrevistadas, moradora do território, tem uma trajetória de independência 

desde sua juventude, trabalhando desde cedo e alcançando sua independência financeira. Este 

percurso traz implícito o significado de meritocracia, na qual as pessoas podem ascender 

socialmente a partir de seus esforços pessoais e trabalho duro (Viana & Silva, 2018). Apesar 

de conseguir apontar características que levam à violência - como o uso de drogas - não as 

associa a inserção perversa da comunidade em que vive e que limita a população do morro a 

acessar direitos básicos como condições dignas de moradia, emprego e lazer, o que contribui 

para a inserção de homens no tráfico e/ou na utilização de drogas. Um exemplo disso, são 

alguns homens do território que, ao realizarem grande uso dessas substâncias, passam a pagar 

suas dívidas através do trabalho no tráfico, tendo dificuldades para sair posteriormente. 

A articulação entre os significados de meritocracia neoliberal, naturalização da 

pobreza e os pactos da branquidade parecem exercer um forte impacto na vivência do 

processo de inclusão/exclusão de mulheres brancas e negras. 

A elite branca, segundo Maria Aparecida Bento (2009), apropriou-se simbolicamente 

das relações e colocou-se como padrão de referência. Essa construção ao longo dos séculos 

passou a alimentar a autoestima dessa população, além de legitimar sua hegemonia em 

comparação aos demais. Em contraponto, permanece tecendo o lugar do negro como inferior 

e ao mesmo tempo, culpado pelos preconceitos que vivencia. É aí que se inscreve o pacto da 

branquidade: uma espécie de tratado entre os brancos para negarem suas responsabilidades na 

permanência das desigualdades no Brasil. 
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 Os privilégios raciais no país são pautados, por exemplo, na escolha de parceiros 

amorosos e na inserção no mercado de trabalho, os quais as mulheres brancas possuem ampla 

vantagem. Essas experiências deixam despercebidas outras questões por elas não vividas, 

como a violência marcada racialmente que deixa as mulheres negras na base das relações de 

gênero, classe e raça. Isso indica a dificuldade das mulheres brancas, consideradas como 

categoria universal, compreenderem questões que implicam na vida das mulheres negras em 

um território de vulnerabilidade social. Nesse caso, a identidade de gênero feminino, sendo 

pautada na concepção de mulheres brancas, parece ganhar destaques nessas análises.  Trago 

novamente Saffioti para o centro da questão. A autora afirma que  

viver de acordo com uma identidade de gênero, de raça/etnia e de classe social não 

implica necessariamente ter consciência de toda a complexidade presente no nó 

constituído por esses três antagonismos. Não se refuta a existência, real ou potencial, 

de consciência de gênero, de raça/etnia e de classe social. Apenas não se consente na 

afirmação de que a consciência integre sempre a unidade mencionada por Antonio Da 

Costa Ciampa. Muitas mulheres comportam-se como membros da categoria gênero 

feminino, segundo a ideologia de gênero, independentemente de terem consciência 

desse fato, pois essa identidade integra inclusive os estratos inconscientes de sua 

psiquê (2019, p.146). 

A uniformidade dos sujeitos que ocupam as instituições pode dificultar e até enviesar 

o trabalho proposto, mesmo que visando o enfrentamento às desigualdades sociais (Bento, 

2018). Em uma sociedade diversa e democrática, é no mínimo irônico não abarcar em seu 

quadro de funcionários públicos – no caso dos profissionais de saúde dessa Unidade – um 

maior número de contratações de sujeitos que fujam da lógica branca heterocisnormativa. 

Mas como ocupar e falar em representatividade se o sistema de educação brasileiro se alia ao 

que Carneiro (2005) chama de processo de banimento social da população negra? Esse 

fenômeno constituiu-se no âmago da colonização, quando o conhecimento Africano e seu 

patrimônio cultural foi ocultado e desvalorizado em detrimento ao conhecimento Europeu. 

Desde então, há um apagamento histórico e cultural sobre a produção da população indígena 

e negra, causando baixa autoestima e afastando essas populações das instituições de ensino. 

Ainda nesse sentido, as profissionais de saúde entrevistadas conseguem identificar, 

em sua maioria, violências em suas trajetórias de vida desencadeadas pela questão de gênero, 

não transparecendo outros marcadores sociais em suas atribuições de sentido da realidade.  

Alguns relatos as envolvem enquanto vítimas, outros, foram presenciados por elas, 

sem perder a importância por este motivo. Entre as mais citadas, foram reconhecidas as 

violências físicas no âmbito familiar perpetrada majoritariamente pelos maridos em 
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discussões de casais, sendo estes formados pelos avós, vizinhos ou pelas próprias 

participantes.  

 O que esses enredos têm em comum? O fato de abrigarem a forma que na 

concretude, se faz mais visível: a violência física. Insultos referentes à moral foram pouco 

citados, e quando aconteceram, tidos como de menor relevância ao longo das histórias, sendo 

eles xingamentos - também cometidos pelos maridos - e episódios de assédio no que, 

didaticamente, separo como vida pessoal e trabalho. É significativo, entretanto, relembrar que 

as expressões da violência não se dão de maneira isolada. Portanto, é comum que as 

agressões físicas sejam praticadas em conjunto com a violência psicológica e/ou moral, 

mesmo que esta seja identificada como segundo plano. Estes aspectos serão aprofundados na 

segunda zona de sentido deste trabalho. 

Como parte dos elementos que constituíram os conhecimentos pessoais das 

participantes, as violências citadas criaram a compreensão de que os homens possuem maior 

força física em detrimento às mulheres. A força física aparece nos depoimentos como uma 

ferramenta útil que está a todo momento presente, impedindo-as de se posicionar em algumas 

ocasiões por medo. O que aqui fica marcado, é a centralidade da força e, consequentemente, 

da violência física a qual estão eminentemente expostas. Gabriela e Giovana afirmam, 

sequencialmente: “A gente sai em desvantagem, né? A gente tem essa desvantagem física, a 

gente é mais delicada, a gente é mais sensível e, às vezes, o homem aproveita de tudo isso e 

comete todos esses abusos, né?”. “Mas que a mulher num é a parte fraca, isso aí num adianta 

falar que não é porque é. Em qualquer situação: a pessoa vai pensar três vezes mais se tiver 

brigando com homem, a gente que é mulher...é diferente...vai existir isso, então é meio 

complicado”. 

O processo de socialização dicotômica do que seria masculino e feminino é 

incorporado no habitus e se desenvolve historicamente nas relações sociais através da cultura, 

sendo aos poucos considerada da ordem do natural e imutável, como se fosse constituinte 

exclusivamente do campo biológico. Essa dimensão atua na percepção da realidade, nos 

pensamentos e ações. Pinheiro e Couto (2008) consideram a dualidade desta cristalização, 

reconhecendo os homens ao mesmo tempo como privilegiados e vítimas “da representação 

dominante” (p. 9). Essa performance atua para moldar os comportamentos desses atores 

sociais que devem agir de acordo com o que lhes é esperado e extinguir aquilo que é 

considerado dentro do campo da fragilidade, o que acaba por trazer esse caráter de opressão 

destes corpos. 
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Como já ilustrado por Saffioti (2001), a socialização dos homens propicia que 

exerçam sua força e dominação, enquanto as mulheres ainda são ensinadas a assumirem uma 

postura frágil e dócil. Estas tecnologias de gênero contribuem, ainda hoje, para a 

normatização das condutas de homens e mulheres, mantendo o poder dos primeiros sobre 

elas. Entretanto, a própria autora aponta para a ambiguidade da socialização feminina, 

quando às mulheres das classes mais baixas entram em contradição com estes conceitos e 

suas realidades concretas. No caso do Morro São Bento, Luiza, moradora do território, relata 

outro sentido: a questão da força física dos homens não impede que as mulheres revidem na 

mesma medida: “Porque aqui, as mulheres são bem fortes, questão física, né? De tipo assim, 

sair na mão com homem, mas, dá um tempo e volta…”.  

Mas quando se trata da identidade de gênero, estes sentidos acabam por interferir 

diretamente no âmbito do trabalho na Unidade de Saúde. O que veremos adiante, trata sobre 

como o gênero é destacado nas situações seguintes em detrimento a outros marcadores 

sociais, interferindo na postura adotada pelos munícipes atendidos pela USF e também na 

atuação dos profissionais de saúde. 

 Em primeiro lugar, existe a percepção de todas as envolvidas de que ser mulher 

contribui para que as munícipes se sintam mais confortáveis no atendimento, o que pode 

facilitar um ambiente acolhedor para que casos de violência possam ser relatados. Este 

entendimento está pautado em uma identificação de gênero, no qual as mulheres supõem que 

serão melhor compreendidas por outras mulheres pelo simples fato de compartilharem a 

identidade de gênero. Conseguir se colocar no lugar da outra, saber ouvir e não julgar foram 

apontadas como as principais características para que mulheres preferissem o atendimento de 

outras mulheres. Gabriela relata: “Eu acho que a mulher tem muito mais abertura pra falar 

com a mulher. Eu acho que facilita muito, ela se sente mais à vontade e ela tem até, porque a 

mulher vai ser solidária, né? Ela vai ter ouvido, ela se coloca no lugar da outra, né?” 

 Então eu acho que assim... todos os atendimentos a gente acaba trazendo pra nossa 

vida, né? E principalmente quando a gente se identifica com o caso pelo gênero, por 

situações que a gente passa [...] por você ser mulher, você consegue acho que ter uma 

afinidade maior, ou pelo menos uma sensibilidade, me parece com o tema, porque 

você se identifica de alguma forma, em algum momento...por mais que não tenha 

passado [...] te sensibiliza, talvez mais por esse reconhecimento, a sensação...e me 

parece que às vezes, ter esse fator importante de ser uma coisa mais fácil de 

compreender, porque você consegue se colocar no papel, no local da pessoa, diferente 

talvez de uma realidade que você não conhece ou conhece pouco. (Lilian) 

Nesse sentido, a experiência de vida nas relações de gênero das participantes parece 

ter papel relevante, servindo como balizadora das identificações de casos, mesmo que não 
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tenham passado por aquela situação específica. Assim, independentemente do nível de 

conhecimentos sobre a temática, estas mulheres, ao sofrerem das mesmas condições enquanto 

gênero, conseguem compreender que não existem justificativas para estes atos de violência e 

que, a culpabilização das vítimas é frequente.  

Entretanto, não posso deixar de mencionar que se colocar no lugar da outra, muito 

atribuído por elas, se dá apenas no campo do gênero, mas quando aparecem outros 

atravessamentos como: envolvimento com o tráfico, desemprego, dependência financeira do 

marido e outras formas de lidar com a maternidade, o julgamento toma o lugar da 

compreensão, desencadeando na baixa efetividade em lidar com os casos: 

A questão do desemprego - e da dependência financeira - aparece na compreensão das 

entrevistadas relacionada novamente, com a questão da meritocracia, como se bastasse o 

desejo de ser contratada para que as mulheres da região conseguissem trabalho. Assim, 

desconsideram, no mínimo, que: 1) estas mulheres são responsáveis pelos cuidados das casas 

e das crianças, em alguns casos pelo cuidado dos pais acamados ou com limitações físicas, 

não tendo condições financeiras para que outras pessoas (leia-se mulheres) realizem essas 

funções em seu lugar; 2) a baixa escolaridade limita o acesso a inúmeras vagas; 3) quando 

negras, a possibilidade de emprego é ainda mais restrita. Quando não trabalha como 

doméstica, a grande massa pode ser encontrada na prestação de serviços de baixa 

remuneração (Gonzalez, 2020). 

Ao desconsiderar questões como as apontadas acima, parecem tirar a responsabilidade 

de si sobre os casos, culpabilizando a munícipe por sua condição e, assim, retirando a 

possibilidade de um cuidado integral para ela. No entanto, não podemos desconsiderar a falta 

de recurso destinado à saúde que interfere diretamente na sobrecarga dos profissionais que, 

acabam por dar prioridade a atendimentos relacionados à lógica biomédica, considerados de 

mais fácil atuação. 

Apesar disso, em termos de atendimento, as munícipes ainda preferem ser atendidas 

por mulheres, principalmente, quando são necessários exames ginecológicos. O aumento do 

número de exames preventivos ginecológicos realizados nesta Unidade a partir da liberação 

da realização do procedimento por profissionais da enfermagem que, neste caso, são todas 

mulheres, mostra que o gênero se torna fundamental:  

“elas vem colher o preventivo agora porque é mulher, porque quando era só os dois 

G.O’s elas não vinham. O Lúcio...a Patricia colhe todos os do Lúcio Muitas vezes não 

quer nem fazer o procedimento, quem dirá falar! Se sentem mais à vontade…” 

(Marcela). 
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Por outro lado, uma das participantes chegou a cogitar a possibilidade de uma melhor 

elaboração do cuidado, sendo este mais resolutivo se desempenhado por um homem nestes 

casos. Isto porque as profissionais mulheres, ao também serem vítimas, teriam dificuldade em 

dar seguimento ao caso diante das excessivas hipóteses e possibilidades que imaginam. Na 

verdade, creio que há de se buscar um equilíbrio entre as habilidades socialmente estimuladas 

para homens e mulheres para que ambos sejam capacitados a acolher as mais diferentes 

dinâmicas sociais.  

Outro elemento relacionado fortemente ao gênero diz respeito aos homens. O 

significado atribuído a masculinidade em que eles não podem tratar sobre assuntos da “esfera 

emocional” - como se houvesse uma separação entre as partes - acaba por influenciar em dois 

sentidos: 1) ao não serem incentivados a isso, os profissionais homens da saúde podem 

prover um atendimento mais precarizado ao não promoverem um cuidado integral aos 

sujeitos atendidos e; 2) nas escolhas de trabalho e postos ocupados, estando os homens em 

menor número nas profissões de cuidado e, quando estão, ocorre um estranhamento social ao 

ocuparem cargos que “necessitam” de conversas e aprofundamento na vida e relações dos 

sujeitos. A naturalização da divisão sexual do trabalho faz com que as próprias entrevistadas, 

ao se colocarem no lugar de um homem, optassem por outras funções no trabalho, 

considerando de maneira pejorativa e de menor importância o acolhimento e escuta: 

Mas pra tu ver a diferença, na enfermagem é lógico que tem um monte de técnico 

masculino, mas tão aonde? Ou nos hospitais, ou no SAMU, nos socorristas...trabalho 

braçal, tendeu? Tem isso...Põe um homem aqui pra trabalhar com problemas, como 

bate papo com o paciente, é complicado...é diferente. Tu imagina um homem, um 

técnico falando com uma gestante. Ela vai se abrir com homem? Num vai. Se eu fosse 

um homem, eu ia tá ali fazendo pressão, fazendo curativo, não conversando batendo 

papo, tendeu? (Giovana) 

O acolhimento é uma das diretrizes que fundamentam a Política Nacional de 

Humanização (PNH) do SUS, sendo caracterizada como um compromisso e reconhecimento 

do outro. Uma práxis que favorece a criação de vínculos e contribui para a cultura de 

solidariedade e para a legitimação do sistema público de saúde (Brasil, 2010). Entretanto, 

liga-se, fundamentalmente, ao estereótipo das mulheres, e mesmo considerado como uma das 

bases ético-políticas do trabalho em saúde, é por vezes compreendido como algo sem 

importância ou valor em detrimento aos cuidados biomédicos.  

Ainda no âmbito do trabalho, as participantes alegam ter medo, em alguns casos, de 

atender homens, o que é marcado pela possibilidade de serem fisicamente violentadas. 

Segundo elas, algumas profissionais da Unidade já sofreram ameaças de munícipes 
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homenscis ao serem contrariados de suas vontades como, por exemplo, diante da 

impossibilidade de agendar uma consulta naquele horário ou então, da falta de medicamentos 

na farmácia: 

Tipo, não é desamparada, mas a gente trabalha com medo de se acontecer alguma 

coisa você num vai ter a mesma porção de força do que o homem, entendeu? A 

mulher, ela é mais assim... abusam, abusam mais por ser mulher. [...] já tive caso de 

paciente querer agredir, assim... aumentar a voz, xingar, tentar agredir, por falta de um 

homem na policlínica [...] vir assim, agressivo e a gente contar com a ajuda de outro 

paciente homem, se no caso não tivesse ali, ia ficar bem complicado…(Giovana) 

Os sentidos atribuídos nesta pesquisa pelas profissionais de saúde a respeito do lugar 

do homem na AB podem ser observados em outros trabalhos. As compreensões sobre as 

questões de gênero constituíram como conhecimentos pessoais que os homens estão 

relacionados, no campo da saúde, como aqueles que, quando procuram instituições de 

cuidado buscam ações curativas e imediatas, algumas vezes com comportamentos agressivos 

enquanto as mulheres, espaços de acolhimento. A sensação de não pertencimento também 

pode ser observada, uma vez que os homens estão em minoria nestes locais, assim como as 

ações em saúde voltadas para a saúde específica desta parte da população (Machin, Couto, 

Silva, Schraiber, Gomes, Figueiredo, et al., 2011). 

Os recentes retrocessos nas políticas de saúde, inclusive, os últimos cortes 

orçamentários, propiciam um atendimento precarizado nas Unidades de Saúde, sendo os 

profissionais a linha de frente para lidar com a situação e frustração da população local. 

Articulado a isso, os homens do território exercem seus poderes patriarcais através da 

imposição da força física sobre as mulheres que ali trabalham. 

A visita domiciliar também foi apontada como prática em que algumas profissionais 

se sentem inseguras. Ir nas casas de pacientes homens, até então desconhecidos por elas, que 

estejam sozinhos, parece causar preocupação e desconforto, já que não podem saber o que 

esperar: 

A gente tem medo. Falo mais pela visita domiciliar [...]aí ele falou “Não, vem aqui…” 

Aí quando eu entrei na casa dele, ele tava sozinho, aí eu comecei a mandar 

[mensagem] pra todo mundo onde eu tava...porque, é diferente quando cê tá numa 

casa com um homem ou com uma mulher. [...], mas se eu soubesse que ele tava 

sozinho eu nem tinha entrado. [...] às vezes nem é por sinal, por nada, é só...costume 

mesmo [...] às vezes nem é uma pessoa assim rude, é uma pessoa gentil, mas só de ser 

homem e você entrar na casa e saber que não tem ninguém me dá um nervoso. (Luiza) 

O trecho acima relata uma situação em que a profissional discorre sobre a diferença 

de sua postura com homens e mulheres, estando mais atenta em relação aos primeiros. 

Enquanto qualquer homem desconhecido é compreendido como possível violador de seus 
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direitos, as mulheres não apresentam a mesma característica, sendo particularizados os casos 

em que isso pode acontecer. Nestas práticas de trabalho, as Visitas Domiciliares, uma das 

saídas utilizadas por elas é ir acompanhada de um profissional homem em determinados 

lugares, entretanto, nestes casos há outras peculiaridades. 

Quando se trata de profissionais homens, existem situações em que o gênero também 

se sobressai, nestes casos, apontados negativamente pelas participantes. Nos últimos anos, 

foram contratados novos profissionais na Unidade: os Agentes de Combate a Endemias 

(ACE). Estes são responsáveis por fiscalizar e promover cuidado no território, contribuindo 

para a integração entre as vigilâncias sanitária, ambiental e epidemiológica. Nesta Unidade, a 

maioria dos agentes contratados são homens. Além disso, novos ACS foram contratados 

através de um concurso público, sendo alguns dos aprovados também homens, mesmo que 

em menor número. 

Assim como as ACS, os ACE percorrem o território realizando visitas domiciliares e, 

se de um lado as profissionais mulheres têm medo de situações que envolvem os homens, de 

outro, os homens enfrentam o desafio de serem aceitos pela comunidade, no caso, por outros 

homens. Eles são interpretados por seus pares exclusivamente a partir do seu gênero, que os 

imagina enquanto possíveis rivais no que tangem os relacionamentos amorosos. A mulher 

enquanto posse de seu companheiro não pode, sequer, ser atendida por outros homens, 

porque elas pertencem a alguém. Neste caso, o profissional de saúde teve que ser transferido 

de equipe para evitar maiores problemas. 

quando eu vou pra lá, tu passa tranquilo, todo mundo te conhece de boa, com o 

Ronaldo a gente sentia que tava sendo observada. Chegaram a dar recado que 

[ele] num ia entrar nas casas, num ia deixar...aí tiraram ele de lá. [...] Os 

maridos...os companheiros...aí começaram a olhar de cara feia [...] eles levam 

pro outro lado. Nesse sentido de ciúmes, machismo...são muito machistas. [a 

preocupação] deles é mais pra essa parte de conquista, do cara conquistar, vai 

roubar, vai pegar...se sente ameaçado nesse ponto, tendeu? (Giovana) 

Outro fator levantado foi sobre os sentidos da maternagem e como isso se articula a 

suas práticas de trabalho, ficando evidente o quanto este tema, em maior ou menor grau, 

gerencia a vida destas mulheres. A maternagem pode ser compreendida como uma relação 

construída através do cuidado, vínculo afetivo e acolhimento na relação do filho com seus 

respectivos cuidadores, na maioria das vezes, as mães. Por esse motivo, suas possibilidades 

são múltiplas e vividas de diferentes maneiras, a depender do contexto sócio-histórico (Baluta 

& Moreira, 2019).  
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 Nesse âmbito, algumas profissionais apontaram que os aprendizados no trabalho 

servem de exemplo para a educação de seus filhos. Quando surgem casos de violência contra 

mulheres, por exemplo, tratam de usá-los para orientar maior atenção às meninas em suas 

relações sociais, enquanto para os meninos, ficam os ensinamentos do que não deveriam 

fazer contra elas. Nestes ensinamentos, também são exemplificadas as realidades locais como 

a fome, o desemprego e a aproximação com o tráfico na tentativa de ampliar o conhecimento 

para diferentes realidades, estas, não vividas por eles.  

Isso também aparece quando as profissionais desempenham seu trabalho da mesma 

maneira que fariam como mães. Neste primeiro caso, Marcela atende uma adolescente 

grávida pensando no que faria caso fosse sua filha: “eu até falo pra mãe [da adolescente]: ‘Ai, 

meu filho tem 15 anos’ e... teste de gravidez….eu oriento, né? Oriento como se tivesse 

orientando o meu [filho].” 

Acontece que, em algumas situações, esta aproximação com suas próprias concepções 

sobre o que é ser mãe e qual seu papel atribuído pode acarretar em um apagamento da 

realidade das munícipes atendidas, como se os sentidos apreendidos por elas fossem de 

caráter universal. A questão é que orientar filhos e filhas de classe média, geralmente brancos 

e imersos em um território privilegiado tem outras peculiaridades, não vivenciadas no morro. 

A gravidez na adolescência, mesmo que seja um tópico comum, é vivida de maneiras 

diferentes, quando por muitas vezes, as adolescentes do morro estão, por exemplo, envolvidas 

com meninos do tráfico. 

Ainda, quando o assunto envolve crianças, estas profissionais atuam como se a figura 

mãe fosse absorvida por um amor incondicional de modo arraigado em sua essência, não 

havendo outra possibilidade de ser: “porque acho que uma das fortalezas da mulher são os 

filhos pequenos, né? [...] no caso dessa história, não tem filhos, os filhos já saíram de 

casa...ela já não tem tanta força pra lutar por ela mesma...porque aí é só por ela... “(Marcela). 

A romantização da maternidade e o mito do amor materno permanecem negando 

“qualquer conotação negativa ao sentimento existente na relação mãe e filho”, impondo às 

mulheres a obrigação de serem boas mães independente da realidade em que se inserem 

(Baluta & Moreira, 2019). No discurso acima, os filhos teriam tamanha importância para a 

mãe que a impulsionaria a abandonar seus maridos violentos. Não que não haja esta 

possibilidade, mas a questão está no fato de que as mulheres deste território são cuidadas a 

partir desta percepção exclusiva. 
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 Quando esse conhecimento é contrariado, as profissionais ficam confusas, sem 

compreender exatamente como as mulheres violentadas podem abandonar seus filhos, afinal, 

as mães devem amá-los, abdicando de si diante de qualquer outro obstáculo: 

É, a gente não quer julgar, mas a gente acaba...eu não sei se eu teria coragem de largar 

um filho, mesmo. Eu acho que eu ficaria apanhando. Ela foi corajosa porque eu não ia 

largar não, sei lá...não sei, não dá pra gente se colocar no lugar do outro, né? Nessa 

situação… [...] a gente acaba dando uma julgadinha...ela largou as crianças? Tenho 

muita dó deles, muita. Porque os adultos eles, o que acontece pra eles é consequência 

dos atos deles, né? O que acontece pras crianças não foi consequência do que eles 

fizeram, né? Então não é justo, né? (Gabriela) 

Se em um momento acreditam que ser mulher facilitaria o atendimento em casos de 

mulheres violentadas porque seria possível “se colocar no lugar da outra”, o que este caso 

traria de diferente? A contrariedade imposta na dialética da condição humana. A identificação 

por gênero não é mais suficiente quando se olha a complexidade dos casos. Nesta situação, a 

profissional acredita que não deixaria os filhos, portanto, não consegue entender, mesmo 

diante de uma agressão física, como a outra consegue.  

Ao mesmo tempo, as crianças parecem tomar a centralidade destes casos, sendo 

compreendidas como as maiores vítimas da situação, o que desencadeia em um julgamento 

da mulher violentada, prejudicando a elaboração de um plano de cuidado: 

ela tava bem machucada, porque disse que foi com corrente pelo corpo, aí ela mostrou 

assim e eu fiquei meio chocada com as crianças, né? O mais novo...e pelo jeito ela 

presenciava. [...] ir embora e deixar os filhos...sei lá, num sei explicar...eu sei 

que...qual a situação que a pessoa chega num nível que consegue fazer isso. O que ela 

tava sofrendo de verdade, né? Num sei. Não sei se tem outros assuntos que a gente 

não sabe, mas eu fico meio chocada com esse caso porque eu acho que as crianças, 

nossa! (Juliana) 

Neste caso, a munícipe chegou à Unidade com as marcas no corpo da última violência 

física sofrida pelo marido, desabafando sobre sua situação com as profissionais. Apesar de 

ouvir o relato e, além disso, ver os ferimentos, o que se destaca é a presença da criança, sendo 

a mulher, de maneira implícita, desqualificada por seus motivos para fugir de casa, como se a 

violência não fosse suficiente para tal.  

O envolvimento afetivo, devido a condição de mãe desta profissional, responsabiliza 

as mulheres pelo cuidado das crianças, dificultando que a sociedade perceba, atue e tenha 

responsabilidade sobre as crianças. O cuidado se restringe e desconsidera a atuação e 

responsabilidade da família, da comunidade, do Estado e seus agentes. Para Juliana, o 

cuidado da mãe aparece romantizado, não podendo ser substituído por nenhum outro: “a 

gente se envolve, eu me envolvi. Com as crianças, porque tem o pequenininho que é uma 
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graça, tendeu? E aí cê fica pensando: ‘Meu Deus! Eu não vejo mesmo meus filhos sem eu’, 

tendeu? É, tem tio, tem vó, mas não é igual [ao cuidado da mãe], né?”. 

Nesse sentido, foram apresentados alguns casos em que a questão de gênero ganhou 

destaque em detrimento a outros marcadores sociais. Retrato como essa visão restrita das 

identidades sociais acaba por limitar o oferecimento e o acesso ao cuidado, principalmente, 

porque ao se considerar uma identidade homogênea de mulheres, comumente são excluídas 

as mulheres negras, pobre e/ou que fujam da lógica heterocisnormativa.  

3.3 Os desafios da atuação profissional: da identificação dos casos ao sofrimento das 

mulheres envolvidas 

Esta zona de sentido trata sobre os desafios da prática profissional que incluem o 

processo de descoberta e identificação das violências. Também coloco aqui os sentimentos 

que permeiam os desafios e dilemas na atuação destas mulheres que, muitas vezes, 

desembocam em uma paralização das ações em saúde que poderiam ser ofertadas e em um 

sofrimento para as próprias trabalhadoras. Iniciemos, portanto, pela lógica que atravessa a 

descoberta dos casos. 

A partir das entrevistas foi possível traçar como estes chegam à Unidade de Saúde. 

Alguns são contados pela própria vitimada durante as consultas particulares ou após a 

realização de grupos. Outras vezes, são revelados por familiares ou vizinhos, incluindo os 

funcionários que residem no território. Foi citada também, outra instituição entrando em 

contato para que a Unidade prestasse cuidados à mulher.  

Ao analisar especialmente o tema da violência contra as mulheres e como os casos 

chegam ao conhecimento da Unidades de Saúde, percebo certa relevância da ambiência. 

Segundo a Política Nacional de Humanização [PNH] (2003), a ambiência no SUS teria como 

objetivo facilitar os processos de trabalho, garantindo espaços que contribuíssem para a 

confortabilidade e espaços de diálogos coletivos entre os sujeitos, sejam eles trabalhadores, 

munícipes ou gestores. Mas, além dos espaços coletivos, é esperado um espaço de sigilo 

ofertado de forma acolhedora pelos profissionais de cada local. 

 No caso dessa Unidade de Saúde, a nova construção arquitetônica do prédio 

possibilitou espaços antes inviáveis para confissões de casos como os deste estudo. 

Anteriormente, as salas de atendimento divididas com espécies de biombos e paredes finas, 

dificultavam a procura pela saúde das mulheres em casos de violência. Atualmente as 

Agentes Comunitárias de Saúde revelam que poucos casos chegam até elas durante as Visitas 
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Domiciliares. Já as enfermeiras, que tem disponível um espaço que convida a privacidade, 

são as primeiras a ouvir das mulheres os relatos sobre suas difíceis realidades.  

É possível tecer em análise que, de fato, a maioria das violências contra mulheres 

ocorrem dentro do próprio domicílio. Nos últimos onze anos houve um aumento de 10,6% de 

homicídio de mulheres dentro de suas residências, sugerindo um número crescente de 

violência doméstica (Atlas da Violência, 2021). Como então, dizer sobre a violência sofrida 

na frente de seu agressor?  

As pessoas que são, vítimas, elas não se abrem tanto com o agente comunitário, ou é 

geralmente com o médico ou pro enfermeiro. (...) Talvez por outras pessoas verem. 

Eles são difíceis de chamar pra entrar, geralmente atende no portão, então aí eles não 

falam tanta coisa pessoal, é pouquíssimas pessoas que falam (Luiza) 

“Graças a Deus aqui é uma Unidade que tem um consultório pra cada enfermeiro, se 

não fosse isso eu não atenderia nenhum dos casos de que atendi.” (Marcela) 

Outra tecnologia de cuidado citada capaz de ampliar a descoberta de novos casos é o 

grupo: 

 Esses grupos, a gente pensa que não, mas é muito importante! É muito importante! 

Grupo de adolescente! Cê fica sabendo cada coisa! Às vezes te chamam depois do 

lado, pra comentar...aí você tem um vínculo. Gestantes a mesma coisa! A gente já 

descobriu gestantes que é maltratada, um monte de coisa naqueles grupos. Elas fazem 

ali, elas conversam entre elas, conversam com a gente...algum assunto que a gente tá 

discutindo, depois ela procura a gente sozinha. Quando você junta pra discutir algum 

assunto, você pensa que não vai, mas fica aquele negocinho na cabeça. E elas te 

procuram! (Giovana) 

O grupo quando bem planejado, propõe-se a manejar a troca de experiências entre os 

sujeitos ali inseridos, que compartilham o território vivido. Essa ferramenta pensada para 

além da transmissão do saber profissional, hierarquicamente imposto sobre o chamado 

‘popular’, pode trazer impactos positivos aos seus membros, justamente pela troca de 

diálogos horizontalizados entre diferentes saberes, além de possibilitar novos recursos e 

suportes no território (Brasil, 2010). 

Seguindo a diante, foi possível observar com essa pesquisa que no âmbito da 

violência contra as mulheres, há uma maior identificação e comoção nesta USF quando os 

casos envolvem violência física. Segundo a Lei Maria da Penha (2006), a violência física 

pode ser “entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal”.  

Algumas profissionais, durante as entrevistas, passaram e refletir sobre o assunto: 

É difícil até da gente detectar o que é a violência...que a gente detecta o que é físico, 

né? Talvez tenham tantos tipos de violência que a gente não consegue nem 

perceber...até a gente mesmo pode sofrer e nem se dá conta (Gabriela) 
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A maior percepção de casos de violência física e sexual se dá, pois, as mulheres têm 

claramente seus corpos violados, com marcas que deixam para trás qualquer dúvida sobre sua 

veracidade. Nesse território foram identificadas gestantes violentadas, agressão seguida de 

cárcere privado e estupro. Destaco abaixo dois trechos: 

Ela tinha apanhado de corrente, ela tava impedida de sair de casa. Tava presa em casa 

em cárcere privado mesmo, ela só veio aqui escoltada com ele, pra vir no dentista 

porque estava com dor de dente. Ela tava presa em casa. (...) Ela morava meio 

afastada, no sítio...e depois a gente ficou sabendo que ela fugiu, porque ele quebrou o 

celular dela, ela tava incomunicável (...)Ele quebrou o celular, ela não tinha nem 

como pedir ajuda pra ninguém, né? (Gabriela) 

 

“Eu ouvi falar de pacientes novinhas que de noite saíam de festinha e... foram 

estupradas. Que o lugar propicia também…” (Marcela) 

Ambos envolvem fatores socioeconômicos e violências do Estado que propiciam 

agenciamentos violadores dos direitos das mulheres. Me refiro que no primeiro trecho, a 

participante reside na área de maior vulnerabilidade do território, o chamado “sítio”, uma 

recente área de ocupação já mencionada. Essa microárea de difícil acesso, carece ainda mais 

de serviços de lazer, alimentação e saúde. Dessa maneira, existe uma limitação de acesso às 

instituições que possam garantir que seus direitos sejam realmente exercidos, o que pode 

influenciar para que haja um abandono dessa população como um todo e para que violências 

como estas sejam pouco enfrentadas. 

O segundo trecho, de maneira semelhante, aponta para a ligação direta entre 

segurança, acesso ao território e políticas públicas. A participante consegue relacionar que a 

falta de estrutura local - como a iluminação das ruas - propicia o abuso sexual de mulheres 

após e nos bailes. Estas festas são também uma das poucas opções, senão única, de lazer 

noturno dos jovens, o que se relaciona com a falta de investimento na região do Morro como 

um todo. 

Os bailes, organizados pelo tráfico, ocorrem nas ruas do São Bento onde os sons dos 

carros projetam as músicas e, não diferentemente das festas estruturadas pela classe 

média/alta, acontece a venda de álcool e outras drogas. O que indago é que, o Estado não está 

presente nesse território para garantir a segurança destas mulheres e mostra-se omisso ao 

propiciar contextos de vulnerabilidade que propiciam abusos contra elas.  

O investimento e planejamento destas regiões são deixados de lado nas prioridades do 

Estado que, atualmente, opera em parcerias com instituições privadas que aprimoram a Ponta 

da Praia através de, por exemplo, a modernização do deck dos pescadores e um novo mirante 

de escadarias em troca do uso de terrenos em áreas com restrições de atividades.  
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Em relação aos demais tipos de violência, são citados brevemente, em tons de 

reflexão e dúvida, exemplos de violências psicológicas. O destaque se dá por serem casos 

pertencentes a trajetória de vida das profissionais de saúde e não sobre algum atendimento. 

Ao longo das entrevistas, indicaram situações passadas ou atuais vivenciadas em seus 

relacionamentos amorosos ou familiares. Foram elas manipulações, xingamentos e ofensas 

sobre a moral das participantes. É importante perceber que a priori, a violência psicológica é 

a primeira a surgir diante de um relacionamento violento, portanto, sua identificação 

favoreceria a prevenção de outras formas de violência.  

Entretanto, como já apontado por Saffioti (2005), existe uma linha tênue entre o que é 

percebido como violência e o que é tolerado e consentido socialmente que permite a sujeição 

das mulheres nas relações com homens. A dúvida das profissionais, sobre suas vivências, 

reage diante dessa lógica: 

(...) cada mulher colocará o limite em um ponto distinto do continuum entre agressão 

e direito dos homens sobre as mulheres. Mais do que isso, a mera existência desta 

tenuidade representa violência. Com efeito, paira sobre a cabeça de todas as mulheres 

a ameaça de agressões masculinas, funcionando isso como mecanismo de sujeição aos 

homens inscrito nas relações de gênero. Embora se trate de mecanismo de ordem 

social, cada mulher o interpretará singularmente (p.80). 

 Se diante da vida pessoal a violência psicológica surge como incerta, diante dos 

atendimentos na prática profissional estão fora do alcance.  

Ao identificarem os casos no ambiente de trabalho, as participantes citam alguns 

dilemas recorrentes que interferem diretamente em como e se vão dar prosseguimento aos 

casos. O primeiro deles se refere à queixa de que as mulheres comumente se arrependem, não 

querendo levar judicialmente o caso adiante, retornando para o relacionamento: 

E a gente ficou querendo saber o que a gente podia fazer, mas a gente também não 

pode ir muito além, porque a pessoa também tem que partir dela a denúncia e mesmo 

que a gente denuncie, não leva pra frente…(Juliana) 

 

A gente tenta ajudar, mas a maioria assim, desiste no meio do caminho. Não deixa, 

não tem uma conclusão. A gente começa, pede pra vir, conversar, sempre tem uma 

desistência, muda de endereço, então nunca teve um caso assim que a gente ajudou e 

deu um final.(...) na hora da aflição elas vem, depois começa a dar uma acalmada... 

(Giovana) 

A compreensão do ciclo da violência poderia possibilitar uma diferente percepção 

sobre os rumos dessas histórias. É sabido que dificilmente, sem apoio externo, as mulheres se 

desvinculam de relacionamentos violentos. E, até que isso ocorra, existe um movimento 

fluido de retorno a ela. O que se desconsidera, é que durante sua permanência nestas relações, 

as mulheres utilizam diferentes estratégias e reações contra o que lhes atinge (Saffioti, 2005).  

Entretanto, foi levantada a frustração das trabalhadoras em saúde de, durante a articulação em 
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rede, a mulher desaparecer dos processos de cuidado organizados pela Unidade de Saúde, 

diante do movimento de retorno a relação. 

 Outra questão muito vivenciada pelas participantes se refere ao desgaste em lidar com 

a complexidade dos casos: 

Eu saio daqui, mas o meu celular assim, cada hora é uma mensagem...eu tô agora com 

uma pra resolver que ela...ela se abriu comigo esses dias e eu preciso de ir lá...de 

depressão…(...) Sábado e domingo...não tem hora…é, às vezes precisa. Mas é 

complicado, porque a gente começa a viver a vida deles também. (Maria) 

 

 A gente tem um gasto energético, eu falo gasto energético consumo mesmo, 

mental...de resgatar...porque eu me sentia esgotada fisicamente. O quê? Como fazer? 

Quem eu procuro? Como aplicar? Isso a gente acaba vendo concretamente no serviço, 

porque cê tá nesse movimento, mas cê não consegue desprender quando vai pra casa. 

E...como a família vê isso? Como é que você chega lá com essa sensação de 

esgotamento…? (Lilian) 

A sobrecarga se dá de diferentes maneiras, algumas vezes relacionada a profissão. Por 

um lado, as Agentes Comunitárias, por pertencerem ao território, acabam exercendo suas 

funções profissionais aos finais de semana, feriado e após seu expediente. É comum que a 

população atendida em cada micro área, tenha o contato telefônico deste profissional, ou 

então saiba seu endereço ou o aborde na sua ida ao mercado. Por outro, há um grande 

deposito de responsabilidade sobre as enfermeiras nos casos discutidos em equipe. O 

desgaste torna-se parte de sua rotina, influenciando na sua vida após o horário de trabalho. 

Este esgotamento também se articula com outros fatores. O primeiro deles é a lógica 

biomédica ainda muito presente nas práticas em saúde, sendo dificilmente retirada dos cursos 

técnicos e de graduação. Nesse âmbito, os profissionais não se sentem capazes para lidar com 

fatores ligados ao que chamam de “saúde mental”, sendo estes uma particularidade da 

Psicologia e serviços de especialidades da rede, como o CAPS, assim como Gabriela relata: 

“A gente não é psicólogo, a gente não sabe como lidar com esses casos e não só de violência 

física, mas outros tipos de violência e a gente não tem experiência nenhuma”.  

Na Estratégia Saúde da Família, as equipes interprofissionais, as reuniões e 

matriciamentos estão disponíveis justamente para o compartilhamento do cuidado de maneira 

integral, ampliada e contínua. É claro, que, de acordo com a discussão do caso, a psicóloga 

poderá e deverá fazer um atendimento especializado, entretanto, cabe a discussão sobre quais 

casos poderão ser acompanhados diretamente pela equipe de referência. 

O segundo trata sobre as condições em que esta população se encontra: diante do 

sistema de inclusão/exclusão, essa população se vê sem acesso às condições básicas para uma 
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vida digna. Suas casas estão localizadas em áreas de deslizamento, uma parcela não possui 

esgoto, em épocas de temporada turística, existe falta de água na região.  

Há limitações no acesso à educação de qualidade, pouca oferta de lazer e famílias sem 

acesso ao Bolsa Família, vivendo com uma renda incompatível à realidade do país. Isso 

desencadeia em numerosos casos a serem atendidos, o que sobrecarregaria os profissionais 

envolvidos neste cuidado e, atualmente se agrava com a retirada dos recursos disponíveis 

para a saúde.  

O terceiro, relaciona-se com os dilemas do compartilhamento e sigilo dos casos, 

fazendo com que profissionais procurem resolver a situação sozinhas ou em grupos menores. 

Aparentemente, ter profissionais residentes no território implicaria algumas vezes, no 

atendimento de casos que se entrecruzam com amigos pessoais, sendo eles inclusive os 

próprios agressores. Mesmo que não seja este o caso, há um receio de que as informações 

discutidas em equipe saiam da Unidade em tons de fofoca para a população local: 

Foi isso o que mais me angustiava. Como proteger essa moça? Se a gente fala na 

Saúde da Família que traz pra discussão de equipe o caso e aqui dentro da equipe tem 

gente que é do território, então aí você traz um assunto tão de dentro da casa, que a 

mulher pede sigilo, que você não tem instrumento pra lidar. E você discute? Não dá 

pra discutir, né? Então era questão que foi bem angustiante. (Lilian) 

 

Eu gosto de trabalhar assim. Eu falo com a enfermeira...eu vejo, tem caso que eu falo: 

“não, eu não posso falar na reunião de equipe, tem que ser particular”…. às vezes 

mesmo assim sendo uma equipe, se a pessoa fala assim, vou falar pra você e não quer 

que fale assim, às vezes eu peço uma opinião só pra ou enfermeira, ou pra doutora, 

particular mesmo pra não expor a pessoa. (Maria)  

A dificuldade do desenvolvimento de ações de saúde para as mulheres violentadas 

também perpassa a falta de conhecimento sobre as instituições disponíveis e suas funções. 

Nesse sentido, algumas profissionais apontaram para a necessidade de uma melhor 

capacitação para lidar com essas situações. Entretanto, abro para debate a importância de um 

planejamento sobre como fazê-la. A capacitação é citada para lidar com um assunto cuja 

complexidade foge da lógica biomédica. Seria interessante ultrapassar o modelo exclusivo de 

palestras que por vezes apontam para resoluções que não fazem sentido no território. Isso não 

significa que as capacitações devam ser banidas, mas que, minimamente, seu modelo deva ser 

repensado para que os profissionais adquiram capacidade crítica para trilharem seus próprios 

caminhos baseados no conhecimento adquirido: 

Capacitação. Já veio gente falar sobre violência, né? Não sei se eu que não prestei 

muita atenção na sequência do que fazer..., mas eu não guardei mesmo, não sabia o 

que fazer, não sabia nada. Não sabia nem pra onde ligar, ou se ligar ou se não ia 

ligar... (Gabriela) 
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Além disso, existe um medo de que suas intervenções impliquem em um agravo da 

situação para a vitimada, o que acaba por paralisar o trabalho. Gabriela continua: “Então, eu 

não sabia o que fazer. Eu não sabia, sei lá, liga pra alguém? Onde que fala? O que a gente 

faz? Denuncia, não denuncia? Porque se denunciar pode ser que piore pra ela”. 

Para Espinosa (1957), o medo surge como uma tristeza instável que age diminuindo 

nossa potência de ação, nos servindo como forma de proteção para evitar que algo ruim 

venha a acontecer. Nesse caso, o medo paralisa a busca pela reconstituição dos direitos 

humanos ali infringidos. Cala-se, como único recurso disponível naquele instante para 

garantir a proteção da vítima diante do imaginário traçado. 

Os dilemas apontados causam um sentimento de impotência comum entre a maioria 

das entrevistadas. Lilian refere: “Eu me senti impotente como profissional. Não tinha 

ferramentas internas eu acho pra poder devolver isso...era um assunto tão violento, inclusive 

pra mim!” 

A gente tem aquele sentimento “aí, eu queria tanto ajudar” e a gente acaba se 

envolvendo sentimentalmente...e não poder ajudar deixa a gente bem pra baixo. De 

saber da pessoa, né? De saber que a pessoa tá passando aquilo e às vezes a gente não 

poder fazer nada. (Maria) 

Trabalhar com o tema da violência, diante de tantos outros diariamente expostos na 

Atenção Básica se torna um desafio contínuo. O afastamento das profissionais da 

compreensão crítica sobre a temática, para além do assistencialismo ainda é uma fronteira a 

ser ultrapassada. Mas o desenvolvimento de práticas coletivas e de promoção e prevenção, 

começa a dar seus primeiros passos. 

3.4 Estratégias de cuidado de si e das outras: do individual ao ético-político 

Esta zona de sentido aborda as ferramentas de cuidado utilizadas pelas profissionais 

de saúde, tanto no campo de suas trajetórias pessoais quanto nos atendimentos prestados à 

população do morro.  

O cuidado de si pode ser compreendido aqui através de que Foucault (1982) considera 

o retorno a si mesmo, ocupar-se consigo, a tomada da consciência do seu direito enquanto 

sujeito de viver, analisando seu próprio estilo de vida, construindo suas relações com a 

verdade, o saber e a ação. Para o autor, os indivíduos adotam algumas técnicas para 

compreender aquilo que são e, destaco aqui, as chamadas técnicas de si. Estas são técnicas 

utilizadas de maneira individual ou com a presença de outros que tem como fim a busca pela 

transformação rumo a felicidade, sabedoria ou perfeição através de operações consigo e o 

mundo nos seus corpos e almas (Silva et al., 2009).  
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As estratégias aqui descritas vão desde práticas mais individuais e assistencialistas até 

aquelas que chamo aqui de ações em saúde ético-políticas, pauta a ser conceitualizada ao 

longo desta zona de sentido. A utilização de uma forma de cuidado não exclui a outra, ou 

seja, as profissionais podem ora desempenhar ações individualistas, e em outras 

circunstâncias, ético-políticas a depender dos casos. 

Uma das estratégias mais utilizadas é relacionada ao sentido de independência. 

Algumas profissionais tem em sua trajetória de vida momentos em que, mesmo jovens, foram 

as principais responsáveis pelo cuidado de si e de suas famílias, tanto na realização de 

atividades da vida diária quanto na renda familiar, contribuindo financeiramente desde 

adolescentes ou crianças. Neste cenário, aprenderam a lidar com questões práticas do 

cotidiano e, ao longo dos anos, construíram a crença de que, sozinhas, seriam capazes de 

resolver seus problemas e alcançarem seus objetivos:  

Acho que meu pai ensinou a gente desde pequena a ser forte, saber tudo. Tanto é que 

eu sei tudo assim (risos). Eu mexo com chuveiro, tudo, tudo, tudo, tudo que você 

imaginar. Encanação, esse negócio de pedreiro, trabalhei muito...aí eu dirijo, peguei 

minha carta com 18 anos...então eu cresci assim. De saber tudo, um pouco de cada 

coisa. (...) Meu pai me criou assim desde pequenininha, eu sei me virar assim de tudo. 

Eu falo: Não preciso de homem pra poder viver. (Maria) 

A relação entre independência e autonomia se faz presente. Farei uso da ética do 

cuidado, em um diálogo com a psicologia sócio-histórica para chegar a um ponto equivalente. 

A primeira delas realiza uma crítica a respeito do conceito de independência, muito 

incentivado pelo sistema neoliberal. Segundo Tronto (2015), o neoliberalismo é um modelo 

que sustenta e reafirma a “irresponsabilidade privilegiada” de sujeitos específicos, como 

homens e em partes, mulheres pertencentes as classes dominantes. Há um incentivo para que 

estes não sejam responsáveis por práticas de cuidado e que, a partir do capital, possam 

terceirizar estes serviços que, em verdade, são essenciais para a vida humana. Diante disso, o 

cuidado perde cada vez mais sua importância nas relações e, os sujeitos imersos neste sistema 

se enxergam como independentes. 

 Neste aspecto, a ética do cuidado resgata a questão da dependência e vulnerabilidade 

como aspectos intrínsecos das relações humanas. Nesta linha de pensamento, todos os seres 

humanos seriam interdependentes, ou seja, dependeriam uns dos outros, em maior ou menor 

grau, para sobreviver em algum estágio da vida. Quando nascemos, necessitamos de longos 

períodos de cuidados. O mesmo se repete ao longo da vida, em momentos de doenças, ou 

desemprego, nos quais outros sujeitos tornam-se responsáveis por nós em termos de cuidados 

diários como alimentação, renda, moradia e até lazer (Ilze, 2017). Seria então possível 

alcançar tão nível de independência? 
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Já o conceito de autonomia para Espinosa e descrito aqui por Chauí (2011, p.127) 

seria quando “o que somos, fazemos, desejamos e pensamos são idênticos”. Para que isso 

ocorra, nossos afetos devem estar alinhados as nossas ações cotidianas, pois é justamente a 

partir deles que tomaríamos nossas decisões. Seguindo este raciocínio, agimos socialmente de 

acordo com nossos afetos e, portanto, a partir das nossas potências de existir. Assim, existir 

com autonomia seria existir rumo à liberdade, que só seria completa se compartilhada pelo 

comum.  

Os sentidos atribuídos pelas participantes sobre o que é ser independente, acabam por 

construir mulheres que centralizam os cuidados para si, havendo uma dificuldade em 

distribuí-lo. Em diferentes níveis, as profissionais centralizam os cuidados da casa, da família 

e dos casos atendidos no trabalho em suas mãos, como se fossem as únicas capazes de 

resolvê-los, tendo como consequência a sobrecarga. Quando vividos nas relações pessoais, 

atribuem sentimento de culpa a si pela trajetória dolorosa de abdicações: 

Eu fiz por mim, sozinha, faço sozinha, mas que é difícil é. E várias ocasiões já pensei 

“Meu Deus, se eu tivesse alguém do meu lado...talvez hoje em dia a conduta seria 

outra, tendeu? (..) Eu fui mãe solteira muito cedo. Eu tinha 19 anos. Aí eu pus na 

minha cabeça que eu fiz aquilo errado! Eu ser mãe solteira tava errado, eu errei! Então 

eu...me tripliquei por ela. Eu vivi por ela, tipo assim, pagar meu erro! Pagar meu 

erro...e eu esqueci muita coisa de mim. Eu não namorei mais, eu num tive mais 

ninguém, tendeu? Eu tive vontade de mudar aonde eu tô, levar uma vida fora daqui e 

num fiz...eu não me separei dos meus pais, num consegui...eu vivi pelas minhas 

irmãs...tipo, tanto que até hoje é tudo eu. Então eu acho que vivi pra todo mundo e 

não vivi pra mim.” (Giovana) 

 

 É por esse motivo que trago a importância de rediscutir a ética do cuidado associada 

aos afetos. Mesmo ao comprar o discurso de independência, estas mulheres passaram suas 

vidas cuidando daqueles ao seu redor e, muitas vezes, esquecendo de si. Nessa lógica de 

independência, no final das contas, as mulheres permanecem sendo as principais responsáveis 

por esta prática de cuidado. Entretanto, ao associá-la ao campo da afetividade, é possível 

traçar caminhos a serem compartilhados, deixando que o sofrimento dê espaço para a 

discussão de novas formas de fazer viver. 

Ainda refletindo a respeito dos sentidos atribuídos por independência, mas agora em 

suas práticas profissionais, podemos observar como consequência, por vezes, que a 

generalização de experiências pessoais de superação pode dificultar a criação de estratégias 

de cuidado ao colocar a vítima como principal responsável por sair de sua situação: 

 Não adianta a gente ficar falando, dando apoio se ela não tomar a decisão por ela, vai 

ser difícil(...) aí a pessoa tem que ser bem firme, pé no chão: “não...eu não tenho que 

ficar assim, eu não sou um saco de pancada. Eu vou sair daqui, Eu tenho 2 braços, 
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duas pernas, eu vou arrumar qualquer coisa e sair daqui”. Ninguém sabe o que a 

pessoa tá sentindo, não é todo mundo que é forte, não é. (Maria) 

Ter em suas trajetórias a superação de relacionamentos violentos associados a uma 

vida “independente”, faz com que nas práticas profissionais, por vezes, às mulheres atendidas 

sejam vistas sobre a ótica pessoal. Isso significa que, se houver força de vontade suficiente, a 

mulher conseguirá desvencilhar da relação. Mas será mesmo que as oportunidades nas 

jornadas individuais são as mesmas para todas? 

 Primeiramente, trago os últimos dados do Atlas da Violência (2021). No nível mais 

básico de todos: a vida, as mulheres negras tem um risco relativo 1,7 maior que mulheres não 

negras de serem vítimas de homicídio. Ou seja, a proporção de feminicídio torna-se diferente 

a partir da raça da mulher violentada. Um segundo ponto é o mercado de trabalho. Sabe-se 

segundo dados do IBGE (2019) que em 2018, 64,2% da população desocupada era negra e 

66,1% da população subutilizada na força de trabalho também. No segundo semestre de 

2021, há no Brasil cerca de 14,4 milhões de pessoas em situação de desemprego (IBGE, 

2021), o que torna frágil o argumento de que basta vontade para ter um emprego com seus 

direitos trabalhistas garantidos no país.  

Outra estratégia apontada, ainda na esfera da vida pessoal foi a imposição de limites 

por meio de ameaças, como acionar a polícia: 

Eu tive uma vez que falar “eu vou chamar a polícia” e comecei a gritar e quando eu 

falei isso, impediu ele de repente...acho que não faria mais nada além do que me 

conter na raiva, mas ele se assustou. E eu pensei comigo: Esse tipo de limite, às vezes 

a gente precisa fazer. Eu entendi naquele contexto, que me ajudou a acabar com 

aquela situação. A limitar.  (Lilian) 

A utilização de recursos institucionalizados, como a polícia, foi apontada para 

interromper violências praticadas contra as próprias profissionais, como também para evitar 

maiores conflitos com vizinhas em situação de violência. Apesar do não acionamento, a 

ameaça verbal foi suficiente para por um fim naquele instante. Como anteriormente citado, a 

depender do território, a polícia passa a ter diferentes sentidos para a população, sendo vista, 

nesse cenário, como protetora do direito das mulheres que residem afastadas do morro. 

Para finalizar os recursos utilizados no âmbito pessoal, percebo o uso da arte, 

atividades físicas e manuais para diminuição do estresse. São citadas a pintura, tricô, crochê, 

costura, leitura. A música surge para ouvir, dançar ou tocar. Recorrendo a Vigotski (1970), 

podemos tecer relações entre a arte e a emoção, sendo ambas partes de uma relação dialética 

e dinâmica. Através da imaginação é possível reproduzir e, acima de tudo ampliar nossa 

experiência, e então criar. A arte e suas técnicas estão apoiadas na realidade de cada sujeito 

que a utiliza, sendo ferramenta para mediar o real a partir de necessidades e desejos. Diante 
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da criação, existe a produção de imagens e signos permeados pela cultura e, assim, são 

(re)produzidos os signos, significados e sentidos (Sawaia, 2001). Portanto, a arte é um 

recurso interessante utilizado pelas participantes para o alívio e expressão dos sentimentos, 

como também de elaboração da realidade vivida. 

Partindo para o campo coletivo, daremos enfoque a afetividade. Segundo Espinosa, 

nossos corpos podem ser compreendidos como aqueles que podem afetar e ser afetados a 

partir da relação com aquilo que nos é externo. Nestas relações os afetos são responsáveis por 

aumentar ou diminuir nossa potência de ação, ou seja, como já descrito por Chauí (1995, 

p.46), nossa “força infinita para existir em si e por si”. Dessa maneira, a depender da 

qualidade das interações, nossos corpos sofrem um aumento ou diminuição da nossa potência 

de ação. 

Diante desta concepção, são descritas aqui tecnologias de cuidado enquadradas como 

bons encontros que, ao aumentarem nossa potência de existir, possibilitam-nos a busca pela 

liberdade comum. E, falar sobre liberdade comum, é alimentar o que Souza e Sawaia (2016) 

chamaram de saúde ético-política, afinal, também é diante dos sofrimentos compartilhados 

nas violências contra as mulheres que são construídas novas formas de agir e estar no mundo. 

 A saúde ético-política é descrita como “colocar o processo de saúde/doença na ordem 

da dialética entre autonomia e heteronomia, o que significa tirar a saúde do campo biológico 

e das condições materiais, inserindo-as na ordem da virtude pública” (Souza & Sawaia, 2016, 

p. 308). Dar autonomia para os sujeitos significaria repensar as formas de cuidado visando 

promover a reflexão e ação do sujeito sobre si mesmo e sobre o coletivo. 

 Iniciemos o campo da saúde ético-política pelo resgate da arte, desta, vez, pela 

experiência do teatro como recurso coletivo para que as mulheres da comunidade pudessem 

compreender sobre quais os tipos de violência, seus direitos e o papel da Unidade de Saúde 

no cuidado: 

[Sobre a encenação] Era tipo um atendimento. Que a gente quis passar, tentar mostrar 

isso...que a Unidade também é pra isso. Porque às vezes cê não tem coragem de ir na 

polícia, “eu não tenho pra onde ir”. Vai na polícia? Não passa na cabeça delas outro 

serviço que não seja denunciar. (...) Então na peça, o final da peça era a enfermeira 

atendendo e falando que o serviço tá aberto, que elas podem vir aqui também falar 

sobre isso, então foi bem legal. (Marcela) 

Maria corrobora contado que após a peça de teatro foi organizada uma conversa 

aberta com as participantes, o que trouxe à tona o compartilhamento de relatos vividos pelas 

mulheres participantes: “Então, aí depois na roda de conversa algumas começaram a chorar, 

contando, né?”. Para Espinosa (1977), a união de um fazer comum impulsionada pelos afetos 

constrói o chamado “multitudo”: um sujeito político coletivo que nasce diante do desejo e da 
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indignação, transformando a potência de agir em transformação social, em ações para além 

do re-agir. Isso não significa que inexistem tensões nestes espaços coletivos, mas sim que nas 

trocas com o diferente ou desconhecido é possível enfrentar as condições sociais 

estabelecidas (Severino, Pereira & Zanela, 2019). 

Os demais recursos utilizados e descritos a seguir são caracterizados como diretrizes 

do SUS na Atenção Básica, compreendendo- a como coordenadora do cuidado e como aquela 

que, ao estar presente no território, é capaz de obter informações e acompanhar as famílias de 

maneira continuada e ampliada. Propicia então, maior vínculo com o território e moradores, o 

que pode facilitar a detecção de casos, prevenção e promoção da saúde: 

E a gente acaba entrando muito na vivência mesmo das famílias, né? Porque você 

atende o pai, a mãe, o filho, acaba conhecendo a casa inteira, conhece os 

hábitos...acaba entrando dentro da casa da pessoa. Então cê fica sabendo de coisas 

muito íntimas e pessoais. (Gabriela)  

Diante dessa coordenação, a prática mais citada foi o acolhimento através da escuta. 

Em alguns dos casos, diante de um atendimento de rotina, ao se sentir segura e ouvida, a 

mulher utiliza recursos indiretos na busca por ajuda e, por esse motivo, é necessário estar 

atento aos detalhes: 

E aí ela veio com a dor de dente, mas não sei, tava mesmo com dor, tinha dente...mas 

ela já veio eu acho que com a intenção de falar comigo, de pedir ajuda. Acho que ela 

já fez isso, ela queria pedir socorro. Dentro do consultório ali, como ela sabia que ia 

ficar comigo só, que ele [marido] ia ficar lá [na recepção] longe, aí ela aproveitou pra 

falar. É porque eu escuto, não é nem que eu faço de propósito, é porque eu quero 

saber, eu gosto de pessoas. Acho que eu gosto mais do que até de fazer o ato em si de 

atender e fazer o procedimento. Mas eu sempre pergunto, então a pessoa já começa a 

falar. Eu já dou abertura, então… Eu sou acolhedora. (...) E olha que eu tô no 

consultório dentista. (Gabriela) 

O acolhimento faz parte da política de cuidado do SUS (Brasil, 2004). Acolher 

implica receber demandas muitas vezes espontâneas dos usuários sem horário, local ou dia 

definidos. E, para além disso, significa ouvir as questões levantadas e trazer o sujeito como 

protagonista de sua vida e processo de saúde, disponibilizando o acesso aos serviços e 

informações necessárias para facilitar o processo.  

A escuta qualificada durante o acolhimento ultrapassa as questões biomédicas 

inscritas nos problemas levados para as profissionais na Atenção Básica. Trago para destaque 

o trecho acima por dois motivos. O primeiro, seria a construção de vínculo a partir de uma 

boa prática de acolhimento. O consultório odontológico se localiza no andar menos 

movimentado da Unidade de Saúde e, mesmo assim, neste caso, a profissional estabeleceu 

uma relação de confiança capaz de fazer a munícipe relatar seu sofrimento. Um segundo 
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ponto se refere a própria prática profissional: ser dentista. Ora, poderíamos esperar que as 

atendidas tivessem uma relação estritamente pontual, já que estariam a maior parte do 

atendimento com suas bocas ocupadas com os procedimentos necessários. Mas através do 

acolhimento ético-político em saúde, novas barreiras podem ser ultrapassadas.  

A busca ativa, ainda que em número reduzido, foi por vezes ferramenta essencial para 

detecção de novos casos: 

 E eu via passando na rua e nada dela voltar. E passava pra lá, passava pra cá e nada. 

Aí eu chamei um dia...aliás, dei tchau porque eu também não podia chamar na rua...e 

ela não voltou, aí eu decidi ir na casa dela...com a ideia de chamar a família pra um 

preventivo. (Lilian) 

Um dos possíveis passos seguintes a identificação do caso e acolhimento e que faz 

parte do atendimento continuado é buscar construir, em conjunto com a munícipe e com as 

próprias profissionais de saúde caminhos possíveis, através da autonomia: 

 Acho, o principal, escutar, depois, ajudar ela a refletir, disparar algumas perguntas, 

né? E não “eu acho que você deveria”, nosso papel eu acho que não é de conselheiro, 

né? Conselho cê pega de qualquer lugar. Se já pensou nisso, já pensou naquilo, se 

fizesse isso, e...e deixar claro que tá ali, deixar mais à vontade e aberta possível (...) 

(Marcela) 

 

Porque foi discutido com você e com a Tamiris, a Tamiris do NASF. Então vocês 

tomaram a frente nessa condição, ela teve essa vontade de denunciar em algum 

momento por conta desse preparo que vocês trouxeram que não foi um apoio 

matricial, foi um apoio individualizado, que o caso acho que exigia. Vocês só de me 

apoiarem, me ouvir...também me trouxe uma tranquilidade maior de lidar com o 

caso...e acho que é isso mesmo. (Lilian) 

Deixar de lado a postura hierárquica de saber-poder, muitas vezes estabelecida na 

relação profissional-paciente ou entre as diferentes profissões existentes na Unidade de 

Saúde, possibilita compreender quais os caminhos possíveis a serem traçados diante da 

realidade vivida. Esta prática articulada a escuta qualificada se constitui por meio da 

criatividade, deixando de lado receitas pré-estabelecidas que, em sua maioria, são pensadas 

para mulheres situadas em outros territórios. Na lógica da inclusão perversa (Sawaia, 2001), 

as mulheres do morro São Bento têm diferentes obstáculos a serem superados para sair de 

uma relação violenta. 

 Entre eles, a dependência financeira articulada a dificuldade para empregabilidade da 

população – inclusive dos próprios homens agressores – no sistema capitalista que carrega 

em si, traços racistas e sexistas. A questão da renda interfere diretamente nos recursos 

comunitários e instituições de acesso, já que, diante da precarização dos serviços públicos de 

saúde e assistência social, algumas mulheres não tem acesso imediato à serviços 

especializados no atendimento e acolhimento dessas mulheres e seus filhos.  
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 Por fim, o distanciamento entre a Delegacia da Mulher e o território estudado, 

articulado ao poder local do tráfico, faz com que a “justiça paralela” seja a primeira a ser 

acionada, deixando de lado o direito da mulher de acessar serviços jurídicos de maneira 

gratuita e ser acompanhada no campo da saúde devido as repercussões físicas ou psicológicas 

da violência. Nesse caso, o acesso ao transporte gratuito para a vitimada e sua acompanhante, 

disponibilizado pela administração da Unidade após discussões do caso, possibilitou a 

realização do Boletim de Ocorrência e denúncia do agressor, mesmo após acionamento do 

tráfico. Portanto, a combinação entre os saberes das profissionais e das munícipes é de grande 

valia para ampliação do cuidado. 

Outra ferramenta incluída como ético-política seria o acionamento da equipe, 

possibilitado após a implementação da Estratégia Saúde da Família: 

A gente conversa se tem algum caso pra gente resolver, a gente conversa cada caso, o 

que for… “ah, marcou contigo pra ir, como é que ficou?” Você dá uma devolutiva pra 

gente. A gente também, a enfermeira também, tem a parte administrativa quando 

envolve leite, fralda...a gente corre atrás e trabalha em conjunto mesmo. E cada um 

faz sua parte sozinha também. Então é um passo que eu fiz, um passo que ela fez..e a 

gente vai se juntando, né? (Giovana) 

Segundo Saraiva, Zapeta e Liria (2018), a comunicação sistemática entre os membros  

da equipe multiprofissional acarretaria em uma melhora no trabalho em saúde. Estas 

atividades podem ser produzidas de diferentes maneiras, seja nas discussões de casos durante 

as reuniões de equipe, matriciamento, interconsultas, monitoramento ou construção de planos 

terapêuticos. Preconizado pelo SUS, o matriciamento, que pode ocorrer geralmente nas 

reuniões de equipe, atua como importante ferramenta de diálogo não somente entre diferentes 

profissionais, mas entre diferentes serviços. É responsável pela ampliação do cuidado; uma 

retaguarda de apoio especializado para as equipes de saúde, possibilitando maior qualificação 

das ações a serem desenvolvidas na Atenção Básica (Figueiredo & Campos, 2009). Na 

maioria das vezes, nesta Unidade, o apoio matricial se dá através do NASF ou então, das 

reuniões mensais organizadas com o CAPS, o que dá abertura para conhecimento de novos 

casos, quando essas equipes são procuradas em um primeiro momento, antes da equipe de 

referência. 

Essas ações tornam-se fundamentais, já que ampliam o número de profissionais 

preparados para atuar em diferentes eixos, inclusive de violência. Essa ampliação é de grande 

valia nas instituições, já que outros profissionais podem assumir parte do que, anteriormente, 

seria entendido como exclusivo da agenda da psicóloga. Diante da atual conjuntura, é mais do 

que necessário esse compartilhamento de conhecimentos já que é, quantitativamente 
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impossível, além de não necessário, uma profissional de psicologia atuar diretamente em 

todos os casos do território. 

Após o contato com a equipe dentro da Atenção Básica, alguns casos são articulados 

com a Rede de Atenção à Saúde (RAS) e, mesmo que em menor número, foi apontado como 

um dos recursos disponíveis:  

Ela começou a abrir o pré-natal e eu encaminhei pro Instituto da Mulher que faz o 

pré-natal de adolescentes. E ao mesmo tempo o Instituto do Projeto Menina Mãe... e 

daí ela, uma semana depois voltou, dizendo que tinha uma coisa muito importante que 

precisava contar. Nesse momento, quando ela iniciou o pré-natal, todas as minhas 

questões tinham sido resolvidas. Quando ela voltou, ela disse que precisava contar 

uma situação, porque ela foi no projeto, a psicóloga que atendeu lá, de alguma forma, 

ela se sentiu à vontade e confidenciou que essa situação, essa gravidez tinha sido 

gerada por um abuso do pai. (Lilian) 

Nesse caso, os desdobramentos só foram possíveis devido às relações entre as 

instituições. Isso desencadeou em mais articulações em rede, sendo convocada uma reunião 

com representantes da equipe de referências da Unidade de Saúde, NASF, CRAS e Conselho 

Tutelar. Corroborando com Machado, Almeida, Dias, Bernardes e Castanheira (2018), o 

enfrentamento da violência contra a mulher necessita de articulação entre as instituições 

governamentais, não governamentais e comunitárias para produzir um cuidado mais 

adequado que reflita sobre estratégias de enfrentamento, proteção e prevenção, assim como 

fomentado pela Política Nacional de Enfrentamento da Violência. 

As práticas acima são preconizadas pelo SUS e, mais do que isso, a ESF foi citada 

como uma importante ferramenta de cuidado: 

Eu acho muito muito bom, até inclusive queriam acabar com isso, não sei se você 

soube, e aí graças a Deus que isso não foi pra frente porque eu acho que ia ser um 

espaço perdido assim, que a gente não ia ter muito como ter esse vínculo de um hora 

pra gente expor o que a gente presenciou, os casos que aparecem, eu acho que é 

essencial. É que eu gosto, entendeu? Eu acho que é bom você saber das pessoas, não 

só o individual, vem aqui e olha pro dente, tchau. Porque era assim quando não era 

Saúde da Família, eu sentia que era assim, era bem diferente. Eu senti que pra mim foi 

bem legal. É um espaço muito bom, proveitoso (Juliana) 

A entrevistada se refere ao cenário político atual do Brasil, na qual há um crescente 

desmantelamento das políticas de saúde e seus subfinanciamentos. A nova PNAB (2017), por 

exemplo, revoga a Estratégia Saúde da Família como modelo prioritário, disponibilizando 

financiamento para outros modelos, mesmo que negligenciem a importância do NASF ou 

equipe multiprofissional. Entretanto, tornou-se evidente nessa pesquisa a importância das 

práticas preconizadas pelo modelo ESF como principais propulsoras do cuidado coletivo. 
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4 Considerações finais 

Esse trabalho centraliza a discussão sobre o enfrentamento da violência a partir da 

compreensão dos sentidos e significados de ser mulher das profissionais de saúde, já que elas 

permanecem, majoritariamente, como responsáveis pelas práticas de cuidado na sociedade 

brasileira. Portanto, devem ser consideradas como integrantes diretas do processo, com 

experiências que podem proporcionar impasses na lógica trabalhista, mas que também podem 

contribuir para a emancipação social a partir da afetividade.  

A contextualização e caracterização desse território aponta para violências sofridas na 

região desencadeadas pela situação de vulnerabilidade social, muitas delas, acirradas pela 

presença insuficiente do Estado. O agenciamento das opressões se mostra de maneira 

perversa, mantendo as desigualdades sociais no campo da alimentação, moradia e lazer. 

Nesta pesquisa, de acordo com as profissionais de saúde, em casos considerados de 

“saúde da mulher” as munícipes preferem ser atendidas por profissionais mulheres, o que fica 

evidente no aumento de realização de exames ginecológicos. Entretanto, quando o gênero é 

considerado como único eixo de opressão em casos de violência, o cuidado torna-se 

insuficiente, por se tratar de um fenômeno sociocultural. A desconsideração de marcadores 

como classe, idade e raça aparece como outro fator limitante do trabalho desempenhado em 

um território de vulnerabilidade social, sendo as práticas ora voltadas para a categoria de 

mulher universal, branca, de classe média/alta, cis e heterossexual, diminuindo a potência de 

ação das profissionais e vitimadas, sendo ferramenta de manutenção da servidão. 

No que tange a detecção dos tipos de violência, as participantes apontam para a 

dificuldade de perceberem práticas violentas que não envolvam visivelmente a violação dos 

corpos, seja em suas vidas pessoais ou das munícipes atendidas. E, quando identificados, os 

casos geralmente chegam até a Unidade através dos atendimentos individuais, grupos ou pelo 

acionamento da rede. Os sentimentos envolvidos durante os atendimentos são, 

principalmente, a sobrecarga, sentimento de solidão devido o não compartilhamento do caso, 

medo e impotência, diminuindo a potência de agir diante da violação dos direitos humanos. A 

falta de informação sobre a temática e espaços para discussão crítica sobre o entrecruzamento 

da violência de maneira contextualizada propicia julgamentos das vitimadas e frustração das 

profissionais ao notarem a não resolução dos casos. 

Entretanto, as equipes possuem ferramentas pessoais e coletivas para lidarem com os 

casos, e estes são diretamente associados aos afetos do cotidiano. Acredito este ser um 

achado importante na medida em que os afetos e suas expressões são comumente 
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relacionados às mulheres, de maneira pejorativa, como justificativa para garantir a 

inacessibilidade a espaços de trabalho, como a política. Entretanto, é justamente através 

destes afetos que estas profissionais recriam espaços coletivos visando a liberdade, autonomia 

e enfrentamento das violações diárias dos direitos humanos. Fortemente aliado a este fazer 

ético-político, destaca-se o papel do SUS e da Estratégia Saúde da Família, que mesmo diante 

de ataques diretos de mercantilização e sucateamento nos últimos anos, permanecem como 

propulsores de um cuidado em saúde universal, equitativo e integral. 
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Anexo A – Declaração COFORM 
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Anexo B - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

Responsável: Milena Dias Corrêa  

Santos, ___/___/______. 

Pesquisa: “Interseccionalidades no cuidado à mulheres vitimadas por violências 

em um território em situação de vulnerabilidade social, Santos/SP”.  

Gostaríamos de contar com a sua participação nesta pesquisa, que tem como objetivo analisar 

como os atendimentos de casos de violência contra a mulher perpassam a saúde de 

profissionais do sexo feminino que atuam na Estratégia Saúde da Família e compreender as 

práticas de cuidado desempenhadas por estas a partir do atravessamento da questão de 

gênero. 

Este estudo pretende realizar entrevistas semiestruturadas individuais norteadas por um 

roteiro com as profissionais do sexo feminino atuantes na Unidade e também executar, 

posteriormente, quatro oficinas com todas as participantes, possibilitando a criação de 

espaços de diálogo e troca de experiência sobre temas relativos à saúde da mulher 

profissional e sua atuação e cuidado de usuárias vítimas de violência de gênero, sendo 

norteado também por um roteiro que será revisitado de maneira contínua, visando a 

participação de todas. 

Essas atividades ocorrerão na própria Unidade de Saúde a qual você trabalha. As entrevistas 

ocorrerão de acordo com sua disponibilidade no que se refere ao dia e tempo estimado da 

atividade. Já as oficinas, terão duração de cerca de 50 minutos e terão atividades propostas a 

partir dos relatos e conversas entre as participantes e a pesquisadora ao longo do estudo. 

Como risco mínimo, pode causar um desconforto caso você não se sinta à vontade para 

relatar sua história de vida para a pesquisadora ou dialogar sobre essa questão em grupo. 

Nesse caso, sua participação na pesquisa poderá ser encerrada se assim você desejar. 

As informações coletadas podem propiciar maiores esclarecimentos sobre o tema vigente, 

criando reflexões acerca de sua importância e das formas de cuidado com as usuárias e 

consigo.  Deste modo, contribui ainda para qualificar as ações e ampliar a capacidade de 

atuação do Sistema Único de Saúde - SUS. 

O seu nome e endereço jamais serão divulgados nos resultados da pesquisa. 

Os resultados gerais desta pesquisa serão divulgados para os serviços participantes e serão 

apresentados em uma Dissertação de Mestrado (TCC). 
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A sua participação é voluntária e, a qualquer momento, você pode fazer solicitação de 

esclarecimento e/ou desistência da participação. 

Não haverá nenhum custo ou prejuízo, caso você não concorde com a participação, como 

também não haverá nenhum tipo de remuneração. 

O termo deverá ser assinado em duas vias originais, para que uma fique com você e a outra 

fique com o pesquisador ou entrevistador. 

Eu, ____________________________________________________ autorizo e concordo em 

participar da pesquisa, após leitura e entendimento das informações deste termo de 

consentimento. 

 

 

  ____________________________                       ______________________ 

      Assinatura e RG         Testemunha e RG 

 

                           _________________________________ 

                                     Assinatura do Pesquisador 

 

Caso você tenha qualquer dúvida ou consideração sobre a pesquisa, entre em contato com o 

pesquisador responsável: Carlos Roberto de Castro e Silva – Tel (13) 98156-0319, email: 

carobert3@hotmail.com 

Caso você tenha qualquer dúvida ou consideração sobre os aspectos éticos da pesquisa, entre 

em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da UNIFESP: Rua Professor Francisco de 

Castro, 55, CEP: 04020-050, telefones: (11) 5571-1062 ou (11) 5539-7162, e-mail: 

cep@unifesp.edu.br 
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Anexo C – Códigos dispostos no software Atlas TI. 

 

Grupo de Documentos Código 

Delimitações territoriais da 

violência estrutural: 

características da população 

atendida 

Características do agressor - perfil não esperado 

Envolvimento amoroso com membros do tráfico - status na 

comunidade 

Gravidez na adolescência 

Munícipes - ex presidiários - bom relacionamento 

Precariedades nas condições de vida 

Tráfico - agressor membro do tráfico 

Tráfico - funcionamento - sentenças de vida e morte 

tráfico - quebra de esteriótipo dos membros - cara legal 

Tráfico - sentimento de segurança - sem roubos 

Violência generalizada - contra todas as mulheres 

Superinclusão de gênero e 

suas consequências nas 

práticas de trabalho 

Empecilho do exercício da VD de ACS homens - vistos 

como ameaça pelos homens do território 

Experiência pessoal como mãe - experiências no trabalho 

como ensinamentos para seus filhos 

Maternagem - percebem as crianças como vítimas centrais 

Medo de homens no trabalho - de ser violentada fisicamente 

Mito da maternagem - crença da mãe como cuidadora 

fundamental 

Munícipes tem maior abertura com profissionais mulheres 

Trajetórias de vida das 

profissionais - violências de 

gênero 

Agressões na relação amorosa 

Assédio 

Presenciou mulher violentada em sua rua 

Realização das tarefas domésticas 

Sem histórico de violência física 

Violência física na família 

Identificação dos casos - 

violência física como 

centralidade 

Cárcere privado 

Como o caso chegou a Unidade 

dificuldade de identificação de caso 

estupro 

Gestantes violentadas 

Violência física como centralidade no tema 

Violência verbal 

Estratégias de cuidado Acionar a equipe 

Acionar pessoas próximas 

Acolhimento através da escuta 

Articulação em rede 

Busca ativa 

Denúncia 

estrutura da Unidade como facilitador 

Experiências pessoais para compreensão dos casos 

Grupos como lugar de saber 
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Influência da profissão 

Realização de peça de teatro 

Responsabilidade central na enfermagem 

Saúde da Família como ferramenta de cuidado 

Se posicionar perante a família 

Estratégias pessoais das 

profissionais para lidar com a 

situação 

Arte 

Fumar 

Independência 

Limites através de ameaças 

Não concentrar toda a responsabilidade para si 

Religião 

Dilemas para atuação Confusão sobre a denúncia 

Envolvimento pessoal 

Não saber como lidar 

Sentimento de impotência 

Sigilo na equipe 

Construção de conhecimentos 

pessoais 

Conhecimento pessoal - homem mais forte fisicamente que a 

mulher 

desejo de melhor articulação 

Estratégia - consciência política 

Estratégia - união de mulheres 

Experiência pessoal - sobrecarga da mulher independente 

Motivos para a agressão - traição - sentimento de posse 

Motivos para aceitar a violência - dependência financeira 

Motivos para aceitar a violência - gostar da pessoa 

Motivos para aceitar a violência - medo 

Motivos para agressão - cultura machista - superioridade do 

homem 

Fechamentos e consequências 

dos casos 

Consequências para as vitimadas - julgamento da moral 

Consequências para as vitimadas - perder seu lugar de 

pertencimento 

Consequências para as vitimadas - sofrimento psíquico 

Maioria não concluído - dificuldade de criar estratégia de 

enfrentamento 

 


